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RESUMO 

 

A presente pesquisa aborda o fenômeno do racismo linguístico no ensino de Língua Portuguesa 

no 4º ano do Ensino Fundamental, com foco na rede pública municipal de Fortaleza-CE. O 

estudo parte da constatação, a partir da prática docente, de que materiais didáticos e práticas 

pedagógicas frequentemente não dialogam com as vivências e expressões linguísticas de alunos 

negros e nordestinos, reforçando o distanciamento cultural e a invisibilidade das identidades 

regionais. Também é vinculado na pesquisa vivências pessoais e profissionais da autora com 

embasamento teórico, compreendendo o racismo linguístico como manifestação do racismo 

estrutural que se materializa na língua e nas práticas de ensino. O objetivo geral é analisar a 

reprodução do racismo linguístico no LD 'A Conquista' por meio da invisibilidade de variedades 

linguísticas afro-indígenas e a hierarquização da norma padrão. Metodologicamente, a pesquisa 

adota abordagem qualitativa, com análise documental do livro didático “A Conquista” (4º ano). 

Apoiada em autores como Pêcheux (2009), Orlandi (2003), Althusser (1992) e Bourdieu 

(1997). Conclui-se que a pesquisa discute a linguagem como instrumento de poder e campo de 

disputa ideológica, situando historicamente a imposição da norma padrão de matriz 

eurocêntrica e a marginalização das variedades afro-indígenas. O que se constata no LD do 4º 

ano é a ausência ou distorção das variedades linguísticas e culturais, ao qual limitam o processo 

de aprendizagem e de conhecimento cultural dos estudantes. 

 

Palavras-chave: racismo estrutural; Língua Portuguesa; racismo linguístico; variedades 

linguísticas.  
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ABSTRACT  

 

This research addresses the phenomenon of linguistic racism in Portuguese language teaching 

in the 4th grade of elementary school, focusing on the municipal public school system of 

Fortaleza, Ceará. The study is based on the observation, based on teaching practice, that 

teaching materials and pedagogical practices often fail to engage with the experiences and 

linguistic expressions of Black and Northeastern students, reinforcing cultural distances and the 

invisibility of regional identities. The research also links the author's personal and professional 

experiences with a theoretical foundation, understanding linguistic racism as a manifestation of 

structural racism that materializes in language and teaching practices. The overall objective is 

to analyze the reproduction of linguistic racism in the textbook "A Conquista" through the 

invisibility of Afro-Indigenous linguistic varieties and the hierarchization of standard norms. 

Methodologically, the research adopts a qualitative approach, with documentary analysis of the 

textbook "A Conquista" (4th grade), seeking to identify representations, absence, or distortion 

of students' linguistic and cultural varieties. Based on authors such as Pêcheux (2009), Orlandi 

(2003), Althusser (1992), and Bourdieu (1997), the research discusses language as an 

instrument of power and a field of ideological dispute, historically situating the imposition of 

Eurocentric formal norms and the marginalization of Afro-Indigenous varieties. As an 

intervention, the proposed project is to develop a mini anti-racist dictionary that identifies and 

replaces racist expressions still present in the Portuguese language, fostering critical reflections 

on language use. This tool aims to equip teachers and students to recognize and combat 

linguistic racism, promoting more inclusive and representative school environments. 

 

Keywords: structural racism; Portuguese Language; linguistic racism; linguistic varieties. 
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1 INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa traz informações acerca do racismo linguístico, tendo como 

materialidade o livro paradidático de Língua Portuguesa, do 4º ano em uma escola municipal 

de Fortaleza onde é abordado a falta de variação linguística, ao qual busca-se uma investigação 

desse fenômeno como ferramenta de superação a esse estigma linguístico.  

Diante disso, consegue-se identificar com a leitura do livro didático de Língua 

Portuguesa, o que é mencionado por Mollica (2011), a falta de percepção e sensibilidade 

linguística, que também são elementos predispostos e implicadores da ocorrência do racismo 

linguístico, ao qual se materializa em situações sociolinguísticas presentes na fala e na escrita. 

Vale também salientar que o preconceito linguístico observado no livro é um fenômeno 

intrinsicamente, vinculado a discriminação social e de raça. Ou seja, pessoas com maior 

prestígio social, em sua grande maioria, apresentam atitudes linguísticas adequadas à norma 

padrão (Mollica, 2011).  

É sabido que a proficiência na língua materna está diretamente ligada à inserção dos 

sujeitos em uma cultura letrada, bem como ao desenvolvimento de sua autonomia. Faz parte 

das políticas educacionais no Brasil avaliar o nível de estudantes nesse processo e, quando os 

dados estão abaixo do esperado, logo conclui-se uma realidade de fracasso escolar, demandando 

a superação de tal fracasso, especialmente daqueles que estão na ponta: professores (as).  

Uma pesquisa realizada por Parisotto e Rinaldi (2016) concluiu que, em um campo de 

amostragem de 22 escolas e de 158 professores, a maioria respondeu que as dificuldades no 

ensino da língua materna residem no desinteresse dos alunos; na heterogeneidade das fases de 

alfabetização; nas dúvidas sobre como corrigir os textos produzidos, em como ensinar a leitura, 

a produção de texto e a ortografia e como trabalhar com a oralidade no Ensino Fundamental, 

apontando para a necessidade da formação continuada de professores. 

É importante destacar o fator desinteresse nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Sabe-se que as séries iniciais são relevantes para os estudantes construírem motivação para as 

próximas etapas da trajetória escolar. Quais fatores de desinteresse/desmotivação dos 

estudantes pelo estudo da LP podem ser encontrados no Ensino Fundamental da rede pública? 

Sabendo que a motivação tem estreita relação com a importância do que se estuda dentro da 

realidade de quem estuda, vale relacionar o fator desinteresse a uma possível ausência de 

pertencimento, partindo da hipótese de que o ensino/aprendizagem necessita ter significância 

para os sujeitos envolvidos no processo, considerando o seu contexto histórico-social-
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econômico-cultural. Quem são, pois, os sujeitos do desinteresse no ensino/aprendizagem da 

Língua Portuguesa? 

Segundo relatório da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO) (2022, p. 33), a maioria dos estudantes matriculados no Ensino 

Fundamental Público em escolas municipais e estaduais em 2017 eram autodeclarados pardos 

que, somando-se aos autodeclarados pretos, representavam 44,1%, enquanto os autodeclarados 

brancos eram de 30,2%.  

De acordo com dados compilados da organização não governamental “Todos pela 

Educação” (2019), em 2018, 98% de todas as crianças entre 6 e 14 anos estavam matriculadas 

no Ensino Fundamental, tendo uma porcentagem bem aproximada de taxas de matrícula entre 

brancas, pretas e pardas (98,3%, 97,7% e 97,8%, respectivamente).  

Entre 2009 e 2019 houve um aumento significativo da população negra matriculada na 

Educação Básica, de 28,6% para 39,2% segundo censo escolar do MEC de 2020 (Oliveira, 

2020). Esses indicadores levam a considerar que se um dia o acesso à educação foi um grande 

problema no Brasil, atualmente a escola pública tem um perfil que agrega toda a população 

historicamente excluída e vulnerabilizada, porém, o desafio hoje está na possibilidade de 

permanência e nas oportunidades.  

O censo do MEC de 2020 aponta para dados como: a proporção de pretos e pardos 

estudando na série ideal para a sua idade é menor (85,5%) do que a de alunos brancos (90,4%); 

em relação aos anos estudados, estima-se que brancos estudam em média 10,4 anos e pretos e 

pardos 8,6 anos (Oliveira, 2020). A partir das avaliações de desempenho realizadas no 5º ano 

do Ensino Fundamental em 2017, 41,4% dos pretos, 62,5% dos pardos e 70% dos brancos 

possuíam aprendizagem considerada adequada em LP (Todos pela Educação, 2019).  

Tais dados permitem esboçar um perfil prévio de estudantes que, por alguma razão, 

apresentam dificuldades de aprendizagem na LP e de permanência na escola, pertencentes em 

sua maioria à população negra (somatório de autodeclarados pretos e pardos). Aqui vale um 

parêntese para explicar que o conceito de população negra adotado nesta proposta está em 

consonância com a discussão do movimento negro brasileiro em relação a “ser pardo” como 

reflexo de um longo projeto estrutural de embranquecimento que dificulta a compreensão das 

desigualdades e a construção de políticas/ações que as eliminem.  

Por que, então, a população negra compõe a maioria dos estudantes que apresentam 

dificuldades no ensino da LP? Essa é, certamente, uma questão que requer uma análise para 

além do que se pode considerar como “dificuldade de aprendizagem”, sendo necessária uma 
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compreensão da própria estrutura de ensino ofertada para essa população, que também compõe 

a mais pobre e a classe trabalhadora do país, remanescente histórica de um longo processo de 

colonização, escravidão, e instauração de uma república não inclusiva.  

No período colonial, quando a Língua Portuguesa ainda não era componente de um 

currículo escolar, a “língua brasílica”, o tupi, era pensada como estratégia de intercomunicação 

entre jesuítas e indígenas, para subordinação e cristianização da população originária. A 

Companhia de Jesus contava com a presença de indígenas chamados de mamelucos, filhos de 

mulheres nativas com colonos, como intérpretes. Apenas José Anchieta tinha domínio da 

“língua brasílica”, tendo escrito a primeira gramática de língua autóctone brasileira “Arte de 

gramática da língua mais usada na costa do Brasil”, inspirando outras gramáticas como “Arte 

da língua brasílica” do Padre Luís Figueira e “Arte de Gramática da língua brasílica da naçan 

Kariri” do Padre Luís Vincêncio (Barros, 1995).  

Ainda no século XVI, a partir da economia açucareira, cerca de 4,9 milhões de africanos 

foram traficados para o trabalho escravo nas lavouras do Brasil. A maioria dos povos em 

diáspora eram pertencentes a grupos linguísticos bantos e iorubás ou sudaneses. Dos navios 

negreiros ao território de escravização, essa população era constantemente censurada a não se 

comunicar e não utilizar as suas línguas de origem. Assim como os indígenas, também perdiam 

o seu nome original.  

Apesar disso, como ressalta Dias e Santos (2021, p. 68), ao longo do tempo, a herança 

“linguística africana acrescentou palavras ao português, como, por exemplo, dengo, cafuné, 

cachaça, caçula, muvuca, moleque, cachimbo e tantas outras”, de modo que, dois séculos após 

o início da diáspora a língua portuguesa do Brasil já havia adquirido contribuições “do tupi, das 

línguas africanas, dos cristãos novos e dos judeus convertidos e do espanhol”.  

Durante o século XVIII as reformas do Marquês de Pombal, que expulsou os jesuítas e 

tentou configurar um modelo político centralizado na metrópole, inclusive na educação, não se 

considerou mais o ensino da “língua brasílica”, colocando-se o latim como língua obrigatória 

da alfabetização ao ensino superior, de modo que só as camadas privilegiadas da sociedade se 

escolarizavam (Soares, 2004). 

 Assim, o português brasileiro que já havia adquirido tantas contribuições, foi relegado 

a posição de não oficial, sendo que estudar a língua do colonizador, um privilégio para poucos, 

era um meio de distinção social e manutenção do status de quem dita as regras no território 

(Alves, 2013). A cultura letrada que se forma, nada mais é nesse sentido do que a manutenção 

do poder da elite branca. 
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Nos séculos posteriores, a mobilização pela universalização do ensino através da 

instauração do ensino público, não significou, entretanto, a incorporação da diversidade na 

formação linguística do território no currículo para esse ensino. Nas entrelinhas do discurso de 

democratização, havia um vetor civilizatório, no sentido de manter as camadas populares 

disciplinadas, úteis para o trabalho e dóceis em relação ao status quo de divisão social capitalista 

(Lombardi; Colares, 2020).  

Ao analisar os discursos referentes a instauração do ensino público desde o segundo 

império, Cynthia Veiga (2008, p. 514) observa que muitos mecanismos de exclusão estiveram 

presentes na história do ensino público no Brasil que dizem respeito a visão das elites sobre 

uma “má procedência” em relação à clientela escolar pública com suas cores e pobreza.  

A partir de meados de 1970, o aumento do acesso à escola fez com que a população 

historicamente excluída encarasse uma cultura escolar e ensino da língua que não foram feitos 

para incluí-las. Pensando nesse desafio, a partir dos anos 1980, as ciências linguísticas 

contribuíram significativamente na perspectiva de um ensino de Língua Portuguesa mais 

sintonizado com as transformações sociais em curso e com a diversidade. 

 A sociolinguística, por exemplo, como cita Magda Soares (2004, p. 171), alertou a 

escola para as “diferenças entre as variedades linguísticas efetivamente faladas pelos alunos e 

a variedade de prestígio, comumente chamada de “padrão culto”, que se lhes pretende ensinar 

nas aulas de português”. Porém, as reformas econômicas de orientação neoliberal a partir de 

1990 demandaram da escola pública a preparação de mão-de-obra qualificada para o mercado 

financeiro, deixando em segundo plano uma educação linguística voltada para respeito às 

diferenças e de combate às desigualdades sociais. Como analisa Pietri: 

 

As propostas de ensino de língua portuguesa produzidas para a defesa de uma 

educação linguística de respeito às diferenças e combate às desigualdades 

sociais [...], são [...] substituídas por propostas curriculares em âmbito federal 

[...] em que prevalece a presunção da unidade linguística no Brasil. Ainda que 

essas propostas se apresentem como sendo ‘uma espécie de síntese’ do que se 

produziu de conhecimentos sobre o ensino de português na década anterior 

[...], as discussões sobre as diferenças linguísticas e os preconceitos e 

exclusões que delas se produzem deixam de ser tematizadas. Além disso, as 

referências a perspectivas sociointeracionistas [...], ainda que mantidas, se 

encontram submetidas ao discurso das competências e habilidades (Pietri, 

2018, p. 05). 

 

Na experiência do ensino da Língua Portuguesa em escola pública entre 2006 e 2023 é 

possível notar que os objetivos para esse componente curricular, instrumentalizados na Base 
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Nacional Comum Curricular (BNCC), ainda que considerem a diversidade linguística, o ensino 

de uma unidade de sistema linguístico com padrões da norma padrão são a primazia. 

 
Posiciona-se o sujeito no lugar de um aparente paradoxo: ele é competente 

(pois supostamente tem a estrutura gramatical de sua língua), e é incompetente 

(pois é incapaz de utilizar essa competência e aperfeiçoá-la). O paradoxo é 

apenas aparente porque se fundamenta na caracterização de uma falta que é 

atribuída ao indivíduo, quando, de fato, é fundada socialmente (Pietri, 2018, 

p. 24).  

 

Ainda que involuntariamente, a ação pedagógica se produz arbitrariamente, pois em 

alguns momentos esse processo de aprendizagem, nem sempre todos os alunos se mantêm nesta 

perspectiva, como nos apontam Bourdieu e Passeron (2025) toda realização pedagógica é 

materialmente uma violência simbólica, nesse interim, de forma impositiva, por um poder 

ordinário de um arbitrário cultural.  

Ao avaliar todo esse percurso, pode-se refletir que o ensino público de Língua 

Portuguesa no Brasil esteve permeado de “violências simbólicas” (Bourdieu, 1996; 1998), 

primeiro ao instrumentalizar as línguas dos nativos para a dominação, depois ao suprimir as 

influências africanas e depois porque foi tornada “capital cultural” (Bourdieu, 1996; 1998) 

distinguindo os grupos sociais dominantes letrados das camadas populares e colocando suas 

variedades linguísticas em posição marginal.  

Destaca-se que a linguagem promove a formação do discurso, que corrobora na 

construção de símbolos sociais, a partir da construção ideológica arraigada nos costumes de 

uma sociedade estreitamente vinculada a relações de poder (Pêcheux, 1997). 

Também se observa o isolamento linguístico de povos considerados de cultura inferior, 

que podem potencializar ao processo de linguicídio, que para Nascimento (2019) essa 

perspectiva foi o exemplificado por negros e indígenas que obrigatoriamente tiveram passaram 

a falar o português de Portugal como sua língua principal no Brasil.  O autor supracitado 

assevera que a resistência e o preconceito às línguas discursadas por povos originários — negros 

e indígenas é uma forma de combate à identidade linguística já existente, produzindo o 

epistemicídio e o linguicídio.   

Essa conjuntura é resultado do racismo linguístico, uma ferramenta que, para Bourdieu 

(1988), é denominada de violência simbólica, a qual se externaliza mediante símbolos, ações, 

gestos, práticas comunicativas, na linguagem, causando a validação e a naturalização das 

desigualdades sociais.  
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Convém rememorar o pensamento de Bourdieu (1988) que, nas relações sociais, se 

fecunda ações de controle entre dominantes e dominados, produzindo uma hierarquia latente, 

onde o poder se alimenta no contexto econômico e que se propaga em diversos aspectos 

ideológicos e culturais. 

Diante deste fato, a unidade escolar é um ambiente cultural e de construção ideológica 

importante para o desenvolvimento da cidadania dos alunos, inclusive, e além de fazer 

necessário a relevância do material didático, com o enfoque no componente curricular de 

Língua Portuguesa devendo contemplar os vários processos sociais e de formação cultural do 

homem.    

No processo de universalização das escolas públicas, o ensino público de LP seguiu um 

curso de reprodução das estruturas sociais. Como então considerar como materna, e ter interesse 

por seu estudo, uma língua que não representa a história e a cultura dos povos do Brasil com 

toda a sua diversidade e que, pelo contrário, provocou o apagamento e a marginalização desses? 

Como os estudantes das séries iniciais podem construir sentido para o ensino de LP sem a 

inclusão da própria diversidade advinda do seu contexto sócio-histórico-cultural?  

Essas reflexões podem nos levar a construir hipóteses sobre o porquê do dado 

apresentado inicialmente: a população negra é maioria nos resultados sobre “aprendizagem 

inadequada” de LP. Uma dessas hipóteses é: a população negra é maioria nos resultados sobre 

“aprendizagem inadequada” de LP porque ela ainda não foi, efetivamente, incluída no processo 

ensino/aprendizagem da língua, nem teoricamente, nem metodologicamente. Esta não inclusão 

tem nome: “racismo linguístico”. 

 

Uma vez que admitimos que o racismo está na estrutura das coisas, precisamos 

admitir que a língua é uma posição nessa estrutura. Em minha hipótese 

principal aqui, entendo que o racismo é produzido nas condições históricas, 

econômicas, culturais e políticas, e nelas se firma, mas é a partir da língua que 

ele materializa suas formas de dominação (Nascimento, 2019, p 19). 

 

Na prática, o racismo linguístico é reproduzido no ensino de LP pela primazia da 

variedade “padrão” da língua, através dos manuais da gramática tradicional e dos textos 

literários canônicos com posição de destaque nos livros didáticos, para orientar os modos 

corretos de falar, escrever e ler, privilegiando assim a norma padrão, constituída historicamente 

de uma estrutura branca e elitista.  

O fato é que a língua portuguesa brasileira incorporou elementos lexicais, 

morfossintáticos, fonológicos e semânticos das línguas afro-indígenas, que possibilitam outros 

modos de falar, ler e escrever o português brasileiro não é colocado como prioridade no ensino 
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de LP, sendo sempre deixado para as habilidades e competências em relação aos diferentes 

gêneros discursivos. Mantém-se, pois, através do ensino da língua, uma estrutura iniciada no 

passado colonial e escravocrata. Não admitir isso em termos teóricos, negando-se ao estudo 

desse fenômeno nas próprias ciências da linguagem, é também reproduzir o racismo linguístico. 

 Agregando nessa discussão o estudo de Brian Street (2014, p. 41) sobre letramentos 

sociais, cabe dizer que o racismo linguístico está ligado à “crença dominante num progresso 

unidirecional rumo a modelos ocidentais de uso linguístico e de letramento”. Por isso, 

considera-se emergente o desenvolvimento de pesquisas nesse campo não somente para a 

elucidação do tema como por uma reparação histórica que dê conta da real inclusão da 

população negra na educação.  

O ensino de LP em etapas posteriores à alfabetização nos anos iniciais do ensino 

fundamental está permeado de desafios. Em geral, espera-se que, após a alfabetização "na idade 

certa" as crianças desenvolvam as habilidades de domínio da gramática, ortografia, 

compreensão textual, cujo fracasso acarreta dificuldades nas outras disciplinas e etapas do 

ensino. A meta 5 do Plano Nacional de Educação (PNE) determina que a alfabetização de todas 

as crianças deve acontecer até, no máximo, o final do 3º ano do ensino fundamental.  

No 5° ano, os alunos realizam teste nacional de LP e Matemática pelo Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (SAEB), que gera dados sobre alfabetização e letramento, 

mostrando o nível de proficiência dos alunos. Portanto, o 4º ano é a série entre o prazo final da 

alfabetização (3° ano) e a etapa em que se avalia a proficiência na Língua Portuguesa (5º ano). 

Esse fator lhe atribui os desafios do desenvolvimento de habilidades em LP, dando 

prosseguimento ao letramento que serão testadas no ano posterior. 

 Debruçar-se na compreensão de como se dá esse desenvolvimento (no ensino da LP) é 

relevante para analisar dados que talvez estejam sub notificados nas avaliações nacionais, na 

formação de educadores e até mesmo na escolha de materiais didáticos, como é a caso de dados 

que podem estar associados ao racismo linguístico. 

Outra questão importante é a urgência na produção de pesquisas, discussões e 

intervenções em relação ao racismo estrutural no Brasil, nas mais diversas áreas do 

conhecimento, reconhecendo a reprodução da colonialidade também no ensino da língua. 

Acredita-se que um caminho promissor para tanto seja, além do desenvolvimento de 

pesquisas sobre o racismo linguístico no ensino público, a realização de intervenções voltadas 

para a formação destinada a todos os profissionais da educação, desde os que assumem posições 

de gestão e coordenação aos que estão na ponta, como professores e futuros professores.  
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Em face ao relatado foi elaborado a seguinte pergunta norteadora: de que modo o 

racismo linguístico pode ser observado no ensino de Língua Portuguesa do 4º ano, a partir do 

Livro Didático (LD) “A Conquista”? 

A justificativa pelo tema está profundamente conectada à minha trajetória de vida, 

experiência pessoal e profissional, bem como ao meu compromisso com a educação de 

qualidade e a valorização das identidades culturais historicamente marginalizadas. Cresci em 

São Luís do Maranhão, uma cidade marcada pela diversidade cultural, com forte presença de 

manifestações de matrizes africanas, como o Bumba Meu Boi e o reggae, e por uma vivência 

que une influências indígenas e negras.  

Ao me tornar professora, pude observar de perto a realidade das escolas públicas, 

especialmente aquelas de comunidades periféricas, onde a maioria dos alunos é negra, pobre e 

de origem popular. O que percebi, ao longo de minha atuação pedagógica, é a constante 

inadequação da linguagem utilizada nos materiais didáticos e na comunicação em sala de aula. 

O vocabulário utilizado por esses materiais, predominantemente sulistas e sudestinos, não 

dialoga com a realidade e as referências culturais dos alunos nordestinos, especialmente 

daqueles que pertencem a comunidades afrodescendentes.  

A escolha de textos e exercícios voltados para uma realidade distante da deles não só 

reforça o distanciamento da escola com a realidade cultural dos alunos, como também reafirma 

uma estrutura de exclusão, invisibilizando suas origens, suas formas de falar e seus modos de 

viver. 

Além disso, percebi que a bagagem cultural e linguística que os alunos trazem de suas 

vivências fora da escola não é reconhecida nem valorizada no ambiente escolar. Isso, muitas 

vezes, gera um desinteresse pela aprendizagem formal e contribui para o alto índice de evasão 

escolar. A linguagem utilizada nos livros didáticos e em outros materiais pedagógicos, em sua 

grande maioria produzidos por autores brancos, nunca contempla o modo de falar, as expressões 

e as realidades culturais de nossos alunos. Ao contrário, reforça estigmas e preconceitos, 

promovendo a ideia de que a forma de falar e viver da população negra e nordestina é inferior 

àquela das classes média e alta, predominantemente brancas. 

É nesse contexto que o tema do racismo linguístico se torna central em minha pesquisa. 

O racismo linguístico está relacionado ao preconceito e à discriminação contra as formas de 

expressão linguística e os modos de falar de grupos marginalizados, como os negros, indígenas 

e nordestinos. 
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 Esse preconceito linguístico se reflete não apenas no tratamento desigual desses grupos 

na sociedade, mas também na forma como são tratados nos processos educativos. Em minha 

pesquisa, busco investigar como a linguagem, enquanto ferramenta de exclusão, pode ser 

também uma poderosa aliada na construção de uma educação mais inclusiva e voltada para o 

reconhecimento e a valorização da diversidade cultural e linguística. 

A minha ligação com o tema vai além do campo acadêmico. Tenho 10 anos de 

envolvimento com o maracatu, uma manifestação cultural afro-brasileira que, além de ser uma 

forma de expressão artística, também carrega um profundo significado de resistência e 

valorização das tradições negras. Como integrante do maracatu, tenho vivido e praticado a 

valorização da cultura preta e periférica, especialmente em Fortaleza, onde a força do povo 

negro e a luta por reconhecimento são temas centrais. Esse trabalho me conecta ainda mais com 

as questões de identidade, pertencimento e o desafio de promover a visibilidade e o respeito 

pelas nossas origens culturais. 

Além disso, sou membro de um coletivo de palhaçaria, que realiza intervenções em 

comunidades, especialmente em áreas periféricas, com o objetivo de ajudar crianças e 

adolescentes, em sua maioria pretos e de classe baixa, a se valorizarem e se aceitarem com sua 

beleza e seus traços originais. A palhaçaria, uma arte muitas vezes ligada à desconstrução de 

estigmas e a promoção de uma visão positiva de si mesmo, tem se mostrado uma poderosa 

ferramenta no processo de empoderamento desses jovens, oferecendo uma nova perspectiva 

sobre o seu valor e identidade. 

A finalidade da minha pesquisa é, além de entender e desnaturalizar o racismo 

linguístico presente no contexto educacional, propor alternativas que possam contribuir para a 

valorização das expressões linguísticas regionais e culturais. Foi realizado a criação de uma 

cartilha antirracista, voltado para a identificação e eliminação de expressões racistas que, muitas 

vezes, são utilizadas de forma automatizada, mas que reforçam estigmas e preconceitos em 

relação às populações negras e nordestinas.  

O propósito dest é oferecer uma ferramenta para que professores e alunos possam refletir 

sobre o uso de termos racistas em seu cotidiano e, assim, promover uma mudança de 

comportamento linguístico, criando um ambiente mais respeitoso e inclusivo. 

Ao propor essa intervenção, acredito que se pode fomentar maior identificação dos 

alunos com a escola e suas práticas pedagógicas, além de contribuir para o fortalecimento da 

autoestima e da identidade cultural dos estudantes. Acredito que a valorização da linguagem 

como expressão legítima de diferentes culturas e identidades é fundamental para a construção 
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de uma sociedade mais justa e igualitária, em que todos tenham acesso às mesmas 

oportunidades, independentemente da cor da pele, origem étnica ou classe social. 

Portanto, a escolha deste tema não se dá apenas pela relevância acadêmica, mas também 

pelo desejo de promover uma mudança concreta na realidade educacional, com a intenção de 

contribuir para a formação de sujeitos mais críticos, conscientes e protagonistas da sua própria 

história. 

Pois, desde a infância, pude perceber como a cultura e a religião de origem africana são 

fundamentais na construção da identidade de muitas famílias da minha cidade, incluindo a 

minha. No entanto, também vivenciei o apagamento dessas culturas e religiões, um processo 

que, ao longo dos anos, se reflete na invisibilidade e no preconceito contra as expressões 

linguísticas e culturais de origem negra e indígena. 

Diante dos fatos mencionados a pesquisa demonstra o seguinte objetivo geral é analisar 

a reprodução do racismo linguístico no LD 'A Conquista' mediante a invisibilidade de 

variedades linguísticas afro-indígenas e a hierarquização da norma padrão. Objetiva-se 

especificamente: analisar como podem ser praticados o racismo linguístico em uma turma do 

4º ano de uma escola municipal de Fortaleza; investigar a relevância educacional na diversidade 

linguística no currículo escolar e verificar a relevância da cartilha como ferramenta de 

conscientização e combate racismo linguístico.   

Inicialmente, a natureza metodológica desta pesquisa partiu do levantamento 

bibliográfico com a análise de autores em consonância com a temática em questão, dentre eles 

podem citar: Almeida (2018; 2019), Bourdieu (1996; 1998), Freire (1996), Gonzalez (1988), 

Mbembe (2014), Munanga (2005), Nascimento (2109), Pêcheaux (2009), Santos (2007), 

Quijano (2009) e Van Dijk (2023).  

Em um segundo momento, ocorreu a análise do LD de Língua Portuguesa do 4º ano “A 

Conquista”, objetivando evidências acerca da existência do racismo linguístico fundamentadas 

em categorias como a representatividade, variação linguística e estereótipos. Também foi 

desenvolvido uma cartilha antirracista.   

Buscando melhorar o desencadeamento da pesquisa, sua divisão ocorreu em cinco 

seções. A primeira é a introdução, identificando elementos relevantes ao desenvolvimento deste 

estudo, com a apresentação da temática, a problematização formada pela pergunta norteadora, 

justificativa, objetivos e a metodologia.  

O eixo teórico é composto por duas seções, que relatam o processo historiográfico da 

língua portuguesa, a partir do surgimento da língua portuguesa durante o período colonial até a 
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sua contemporaneidade. Na terceira seção, relatou-se o racismo linguístico centrado na 

produção da linguagem, abordando a supremacia colonialista branca em relação à 

desestruturação linguística. Mencionou-se o racismo linguístico na perspectiva do ambiente 

escolar.   

Na quarta seção, foi caracterizada pela metodologia, a qual relatou a classificação da 

pesquisa e a caracterização do cenário onde aplicou-se o estudo. Na quinta seção ocorreu a 

análise dos resultados mediante o LD de Português do 4º ano.  
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2 A HISTORIOGRAFIA DA LÍNGUA PORTUGUESA 

Ao desembarcarem no Brasil em 1500, os portugueses encontraram um território 

habitado por uma população indígena numerosa e linguisticamente diversa. Estima-se que cerca 

de trezentas línguas indígenas fossem faladas no território brasileiro antes da chegada dos 

europeus, mas muitas delas foram extintas ao longo do processo colonizador (Stessuk, 2009). 

Inicialmente, o interesse português no Brasil era mais estratégico do que econômico. A 

Coroa portuguesa estabeleceu pequenas feitorias ao longo do litoral, visando o controle das 

rotas marítimas e a proteção de suas possessões na África. Essa ocupação inicial, limitada ao 

litoral, contrastava com a vasta extensão territorial e a diversidade cultural das populações 

indígenas (Stessuk, 2009). 

A efetiva colonização portuguesa do Brasil, iniciada em 1532, desencadeou um processo 

de contato intenso entre as culturas europeia e indígena. Enquanto os portugueses buscavam 

expandir seu domínio territorial e econômico, os povos indígenas, submetidos à escravidão, às 

doenças e à perda de suas terras, viam seu modo de vida drasticamente transformado (Siqueira; 

Novais, 2020). 

Nesse contexto, estabeleceu-se um sistema de bilinguismo, no qual o português 

conviveu com o tupi antigo, a língua mais falada no Brasil até o século XVIII. O tupi antigo, 

com suas diversas variantes dialetais (tupinambá, guarani, tupi paulista, etc.), era utilizado por 

um número significativamente maior de falantes do que o português. No entanto, a expansão 

da colonização e a imposição da língua portuguesa como idioma oficial levaram à gradual 

diminuição do uso das línguas indígenas (Navarro, 1998). 

Os padres jesuítas, ao chegarem ao Brasil com a missão de evangelizar os povos 

indígenas, adotaram o tupi antigo como principal ferramenta de comunicação. Essa escolha 

estratégica foi fundamental para a difusão do tupi além de sua área de origem, contribuindo 

para a formação de uma língua geral que facilitou a comunicação entre diversos povos indígenas 

e os colonizadores. 

José de Anchieta, um dos mais destacados membros da Companhia de Jesus no Brasil, 

desempenhou um papel fundamental nesse processo. Sua Arte de gramática da língua mais 

usada na costa do Brasil (1595) foi um marco para o estudo do tupi, especialmente do dialeto 

tupinambá (Naro; Scherre, 2007). 

Além disso, sua produção literária, em grande parte escrita em tupi, contribuiu para a 

valorização e a disseminação dessa língua. O tupi antigo, durante um longo período da 

colonização brasileira, transcendeu as fronteiras das comunidades indígenas, tornando-se uma 
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língua franca amplamente utilizada. Não apenas os povos indígenas não-tupis, mas também os 

colonos portugueses e seus descendentes mestiços adotavam o tupi como língua materna ou 

como segunda língua. Essa situação é confirmada por relatos históricos, como o do padre 

Antônio Vieira, que descreve a prevalência do tupi nas famílias mistas de São Paulo (Siqueira; 

Novais, 2020). 

A mudança nesse cenário linguístico só ocorreu a partir da segunda metade do século 

XVIII, com a proibição do uso do tupi antigo por ordem do Marquês de Pombal. Essa medida, 

juntamente com a expulsão dos jesuítas, que eram os principais responsáveis pelo ensino da 

língua tupi, acelerou o processo de imposição do português como língua oficial da colônia. É 

importante ressaltar que a superioridade do português sobre o tupi não se justifica por razões 

intrínsecas às línguas, mas sim por fatores políticos e sociais, pois a imposição do português foi 

um ato de poder que visava fortalecer o domínio colonial e homogeneizar a população 

(Guimarães, 2005).  

O declínio do tupi antigo foi um processo trágico e violento, diretamente ligado ao 

genocídio indígena perpetrado pelos colonizadores europeus. A expulsão dos povos indígenas 

de suas terras, a escravização e a disseminação de doenças levaram à drástica redução da 

população indígena e, consequentemente, à extinção de diversas línguas, incluindo o tupi 

antigo.  

Essa interação, marcada pela troca de vocábulos e expressões, deixou marcas profundas 

no português brasileiro, enriquecendo-o com um vasto léxico de origem indígena. 

É importante ressaltar que a influência do tupi sobre o português se concentrou 

principalmente no âmbito lexical, ou seja, na incorporação de palavras para designar elementos 

da flora, da fauna, da cultura material e dos costumes dos povos indígenas. Essa contribuição 

vocabular foi tão significativa que muitos termos de origem tupi se tornaram parte integrante 

do cotidiano dos brasileiros, como "mandioca", "caju", "ipê", "tamanduá" e "ararobaba" 

(Stessuk, 2006). 

 

A contribuição morfofonológica dos vocábulos indígenas ao português, é 

calculada em cerca de dez mil palavras somente com referência à toponímia, 

das quais são exemplo: Sergipe, Ceará, Pará, Paraná, Pernambuco, Paraíba, 

Guanabara, Jacarepaguá, Mooca, Morumbi, Maracanã, Tijuca, Avaré, 

Ubatuba, Aracaju, Bauru, Butantã, Itapetininga, Taubaté, Curitiba, 

Votuporanga, Anhangabaú, Ipanema, Juquitiba, Tupã etc. Outro campo fértil 

em legados do tupi antigo é a antroponímia: Iracema, Jandira, Araci, Moacir, 

Jaci, Juraci, Jurema, Ubirajara, Bartira e tantos outros. Também é rica a 

colheita em nomes da fauna e da flora: guaraná, abacaxi, pitanga, gabiroba, 

capim, carnaúba, cipó, jacarandá, jabuticaba, jequitibá, mandioca, aipim, 

araticum, ipê, taquara, caju, caatinga, maracujá etc., e capivara, arara, 
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araponga, jacaré, gambá, jararaca, lambari, mamangava, piranha, paca, sabiá, 

saúva, siri, perereca, tamanduá, tatu, urubu, sucuri, sagüi, cotia, cururu, jaboti, 

jaguatirica, jibóia etc. Há ainda alguns gentílicos (carioca, capixaba, 

potiguar...), nomes de alimentos (mingau, moqueca, tucupi, curau, paçoca, 

pipoca, beiju, caruru...), objetos (arapuca, jacá, peteca, cuia, samburá, 

maracá...), fenômenos naturais (pororoca, piracema...), personagens do 

folclore nacional (Saci, Caipora, Curupira, Iara, Cuca, Boitatá...) e outros 

adjetivos (pixaim...) ou substantivos variados (capoeira, xará, itororó, 

catapora, caipira, caiçara, maloca, panapaná...) (Stessuk, 2006). 

 

A influência do tupi antigo sobre o português brasileiro é evidente na formação de 

inúmeras palavras que compõem o nosso léxico. Estimativas indicam que cerca de 157 radicais 

de origem tupi foram incorporados ao português, dando origem a uma vasta gama de vocábulos 

que designam elementos da flora, da fauna, da cultura material e dos costumes dos povos 

indígenas. Exemplos como "moquear", "acocorar-se", "cutucar", "capinar", "capengar", 

"sapecar", "tocaiar" e "pitar" são apenas alguns dos muitos termos que enriqueceram o 

português brasileiro (Melo, 1975). 

Além da contribuição lexical, o tupi antigo também influenciou a formação de palavras 

através de elementos mórficos como "açu" (grande), "guaçu" (grande), "mirim" (pequeno), 

"puba" (fermentada) e "taquari" (de pequeno calibre). Esses elementos, que podem ser 

classificados como adjetivos ou como sufixos, dependendo do contexto, conferem novas 

nuances de significado às palavras (Melo, 1975). 

A presença africana no Brasil, iniciada no século XVI, teve um impacto profundo na 

formação da língua portuguesa falada no país. A chegada de milhões de africanos escravizados, 

provenientes de diversas regiões do continente e falantes de diferentes línguas, criou um cenário 

linguístico complexo e dinâmico. Dentre as línguas africanas, o nagô (iorubá) e o quimbundo 

destacaram-se como línguas francas, exercendo uma influência significativa sobre o português 

brasileiro (Avelar; Galves, 2014). 

A contribuição lexical das línguas africanas, embora menor que a dos idiomas 

ameríndios, foi fundamental para a formação de um léxico específico para designar elementos 

da cultura afro-brasileira, como religião, música, dança e culinária. 

No entanto, a influência africana se manifestou de forma mais profunda nos níveis 

fonético, morfológico e sintático da língua portuguesa. A presença linguística africana no Brasil 

colonial, com estimativas que apontam para um contingente populacional negro representando 

entre 20% e 30% do total entre os séculos XVI e XIX, torna evidente a potencialidade de um 

impacto linguístico considerável. No entanto, a natureza e a extensão dessa influência são objeto 

de divergências entre os estudiosos (Avelar; Galves 2014). 
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Defensores da hipótese da deriva, como Naro e Scherre (2007), argumentam que o 

português brasileiro não apresenta influências gramaticais específicas de qualquer língua 

africana, sugerindo que a variação linguística observada no português brasileiro seria resultado 

de processos internos de mudança linguística.  

Por outro lado, autores como Lucchesi (2009) e Mattos e Silva (2004) defendem que o 

contato com as línguas africanas teve um impacto profundo e duradouro sobre o português 

brasileiro, moldando sua estrutura gramatical, fonética e lexical. 

O encontro entre portugueses, indígenas e africanos no Brasil colonial resultou em uma 

rica e complexa diversidade linguística. As línguas africanas, em particular, deixaram marcas 

profundas no português brasileiro, contribuindo com um vasto léxico relacionado a aspectos 

culturais, religiosos e cotidianos. Palavras como "axé", "candomblé" e "cafuné" são apenas 

alguns exemplos da influência africana que se manifesta em diversos domínios da língua 

(Cardoso; Andrade, 2023). 

A expansão territorial do Brasil, impulsionada pelas bandeiras e entradas, foi 

fundamental para a disseminação do português. Os bandeirantes, ao adentrar o interior do 

continente, entraram em contato com diversas culturas indígenas, incorporando elementos de 

suas línguas ao português falado. Essa mistura linguística, marcada pela presença de elementos 

tupi e africanos, deu origem a um português brasileiro singular, com características próprias. A 

seguir, discorre-se sobre a Língua Portuguesa no Período Colonial e seu processo de construção 

(Cardoso; Andrade, 2023).  

2.1 A língua portuguesa no período colonial 

A formação da língua portuguesa, tal como a conhecemos hoje, é resultado de um longo 

e complexo processo histórico, marcado por inúmeras interações linguísticas e culturais. 

Originária do latim vulgar, a língua portuguesa experimentou uma série de transformações ao 

longo dos séculos, moldada pelas diversas populações que habitaram a Península Ibérica e pelas 

influências externas que sofreu (Lopes et al., 2017). 

A história da língua portuguesa se inicia com a chegada dos romanos à Península Ibérica 

no século II a.C. O latim, língua dos conquistadores, entrou em contato com as línguas celtas e 

ibéricas pré-romanas, dando origem a uma variedade linguística local conhecida como latim 

vulgar. Essa variedade, por sua vez, sofreu a influência das línguas germânicas, como o 

visigodo, durante o período das invasões bárbaras (Melo, 2020). 

Com a invasão árabe no século VIII, o latim vulgar, já em processo de transformação, 

entrou em contato com o árabe, enriquecendo-se com novos vocábulos e estruturas gramaticais. 
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A reconquista cristã da Península Ibérica, iniciada no século VIII, levou à formação de diversos 

reinos independentes, cada um com suas próprias variedades linguísticas (Melo, 2020). 

No oeste da Península, surgiu o galego-português, que, com o passar do tempo, se 

diferenciou do galego e deu origem ao português. A formação de Portugal como nação 

independente, em 1128, consolidou a identidade linguística portuguesa. Ao longo da Idade 

Média, a língua portuguesa continuou a evoluir, sofrendo influências de diversas culturas e 

línguas (Melo, 2020). 

Com as grandes navegações, a partir do século XV, o português se expandiu para além 

das fronteiras europeias, sendo levado para África, Ásia e América. No Brasil, o português 

entrou em contato com as línguas indígenas e africanas, dando origem a uma variedade 

linguística rica e diversificada 

Assim, analisar a implantação da língua portuguesa no Brasil e sua consolidação como 

idioma nacional exige uma abordagem interdisciplinar, combinando perspectivas históricas e 

linguísticas. Ao "descobrir" o Brasil, os portugueses encontraram um território já densamente 

povoado por diversas etnias indígenas, cada qual com suas próprias línguas. A imposição da 

língua portuguesa nesse contexto levanta questões cruciais sobre os processos de dominação e 

resistência cultural, bem como sobre a natureza da mudança linguística (Melo, 2020). 

A investigação da formação do português Brasileiro moderno (PB) ganhou novo 

impulso a partir da década de 1980, com o renascimento dos estudos de Linguística Histórica 

no Brasil. Essa nova fase de pesquisa, com destaque para os estudos de Tarallo (1985) e Mattos 

e Silva (2004), estabeleceu as bases para uma análise mais aprofundada e sistemática da 

constituição do PB (Dick, online). 

O Projeto para a História do Português Brasileiro (PHPB), que teve início a partir desses 

trabalhos pioneiros, desempenhou um papel fundamental na sistematização do conhecimento 

sobre a estrutura linguística do PB, evidenciando suas peculiaridades em relação a outras 

línguas românicas. Através de uma abordagem multidisciplinar, que combinou filologia, 

sociolinguística e história, o PHPB permitiu traçar um panorama mais completo dos processos 

linguísticos que moldaram o PB ao longo dos séculos, desde o período colonial até a República 

(Dick,  online). 

O português colonial brasileiro, embora apresente inegáveis laços com o português 

clássico (PCl) vigente na Europa à época da colonização, revela particularidades que o 

distanciam desta variedade linguística. Essas peculiaridades, no entanto, não se configuram 

como marcas inequívocas de uma gramática vernacular brasileira, sugerindo a existência de 
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uma variedade linguística intermediária entre o PCl e o português brasileiro moderno (PB) 

(Melo, 2020). 

A identificação dessa variedade linguística intermediária demanda a adoção de uma 

perspectiva teórico-metodológica capaz de captar as nuances e as sutilezas das diferenças 

gramaticais entre sistemas linguísticos próximos. Além disso, essa descoberta impulsiona a 

formulação de novas questões de pesquisa, que busquem compreender os mecanismos e os 

fatores que levaram à formação dessa variedade linguística e à sua posterior evolução em 

direção ao PB moderno. 

Conforme Dick   há um considerável período, são dedicados estudos à análise minuciosa 

das particularidades que moldam o português brasileiro, com enfoque especial em seus aspectos 

lexicais e semânticos. Essa investigação tem como objetivo fundamental aprofundar estudos na 

área da Onomástica, disciplina que se debruça sobre a origem e o significado dos nomes 

próprios, tanto de lugares (toponímia) quanto de pessoas (antroponímia). 

No âmbito da Onomástica, compreende-se que o nome próprio transcende sua função 

primária de identificação, adquirindo um caráter simbólico e cultural. Ao analisar os nomes 

próprios, adentra-se em um universo mais amplo, que engloba aspectos etnolinguísticos e 

sociolinguísticos. Dessa forma, nossa pesquisa se intersecta com a dialetologia, campo que 

investiga as variações linguísticas em diferentes regiões e períodos históricos, e com os estudos 

sobre a formação do português brasileiro a partir do português europeu (Dick, online). 

A formação do português brasileiro não foi um processo pacífico e harmônico, resultado 

de um mero deslocamento geográfico de um grupo linguístico. Ao contrário, a imposição da 

língua portuguesa no Brasil foi acompanhada pela supressão de culturas e línguas indígenas, 

que sucumbiram diante da força colonizadora. 

Silva Neto (1963) destaca essa dinâmica de dominação, referindo-se à "vitória" do 

português sobre as "línguas exóticas" indígenas e sua gradual imposição sobre as grandes 

massas de falantes nativos. 

A estrutura interna do português, caracterizada por uma relativa uniformidade, foi 

fundamental para sua expansão e dominação. Ao contrário das diversas línguas indígenas, o 

português possuía um sistema linguístico mais coeso e homogêneo, o que facilitou sua 

disseminação entre falantes de diferentes origens. Essa característica permitiu a formação de 

uma espécie de "língua comum" ou koiné costeiro, que serviu como base para o português 

brasileiro (Silva Neto, 1963). 
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Silva Neto (1963) estabelece duas distinções importantes em sua análise do português 

brasileiro: a) a variação diafásica, que se refere aos diferentes usos da língua em diferentes 

contextos sociais (formal, informal, regional), e b) a oposição entre o português europeu e o 

português brasileiro. Para o autor, o português europeu representa a língua culta e de maior 

prestígio social, enquanto o português brasileiro, falado pela maioria da população, seria uma 

espécie de crioulo ou semi-crioulo, marcado pela influência das línguas indígenas e africanas. 

A chegada do português ao Brasil, repleto de um novo mundo a ser explorado e 

dominado, desencadeou um complexo processo de contato linguístico. A língua portuguesa, 

trazida pelos colonizadores, manteve os fundamentos estabelecidos desde a formação do 

galaico-português e foi perpetuada nos textos escritos e no ensino formal, promovido pela 

Companhia de Jesus. No entanto, a necessidade de comunicação e interação com os povos 

nativos e com outras nacionalidades europeias impulsionou uma dinâmica de inovação lexical 

e adaptativa. 

A conquista da terra exigia a fixação da língua portuguesa em diversos domínios da vida 

cotidiana, desde os objetos de troca até as relações sociais e espirituais. Essa necessidade de 

adaptação à nova realidade levou à criação de um sistema linguístico híbrido, marcado pela 

coexistência de elementos do português europeu e de outras línguas. A linguagem, assim, 

tornou-se um instrumento fundamental para estabelecer contatos e construir relações entre os 

diferentes grupos sociais presentes na colônia (Oliveira, 2009). 

No entanto, esse processo de contato linguístico não se deu de forma homogênea ou 

simétrica. A manutenção das identidades culturais e linguísticas dos povos indígenas e de outros 

grupos étnicos dificultava a assimilação completa da língua portuguesa. O bilinguismo, embora 

presente, era assimétrico, ou seja, nem todos os grupos sociais dominavam igualmente as duas 

línguas. As raízes psicológicas e culturais de cada grupo, marcadas por crenças e mitos próprios, 

atuavam como barreiras à aquisição da língua portuguesa como primeira língua (Oliveira, 

2009). 

D. Jeronymo Contador D'Argote, em sua obra "Dos dialetos da língua portuguesa", já 

no século XVIII, observava a diversidade linguística existente em Portugal, destacando as 

diferenças entre os dialetos de diversas regiões. “O modo com que se falla a lingoa portuguesa 

nas terras, v.g. da Beira é diverso do com que se falla a mesma em Lisboa, porque em uma parte 

se usa de umas palavras e pronúncia, e em outra parte se usa de outras” (Vasconcellos, 1987). 
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Essa constatação evidencia que a variação linguística é um fenômeno inerente a 

qualquer língua e que as mudanças linguísticas podem ser desencadeadas por diversos fatores, 

tanto internos quanto externos. 

Vasconcellos (1987), em sua análise filológica do português europeu, propõe uma 

categorização dos dialetos portugueses, buscando compreender as variações linguísticas 

presentes em diferentes regiões. Para o autor, os dialetos atuam como "diferenciadores locais" 

da língua, ou seja, marcam as particularidades linguísticas de cada região. Além dos dialetos, 

Vasconcellos (1987) também reconhece a existência de "co-dialetos", que são variedades 

linguísticas que, embora não sejam estritamente portuguesas, apresentam uma forte relação com 

o português. 

O linguista distingue três grandes grupos de dialetos: os continentais, os insulares e os 

de ultramar. Dentro da categoria dos dialetos de ultramar, Vasconcellos inclui o "dialeto 

brasileiro", destacando a importância de analisar as particularidades linguísticas do português 

falado no Brasil. Além disso, o autor também considera os crioulos de base portuguesa, como 

os falados na Índia e em algumas possessões africanas, demonstrando uma visão abrangente da 

diversidade linguística do português (Vasconcellos, 1987). 

Sobre os dialetos portugueses de ultramar, Vasconcellos (1987) destaca a evolução 

peculiar da língua portuguesa em diferentes contextos geográficos e socioculturais. Ao afirmar 

que os dialetos de ultramar representam une évolution du portugais de la même époque, 

cependant dans des millieux différents, o autor enfatiza a importância do fator ambiental na 

moldagem das variedades linguísticas. Apesar das diferenças existentes, a mutual 

inteligibilidade entre os diversos dialetos portugueses é mantida, o que demonstra a existência 

de um substrato comum. 

No que concerne ao português brasileiro, Vasconcellos (1987) identifica variações em 

todos os níveis linguísticos: fonético, morfológico, sintático, lexical e semântico. 

Particularmente no âmbito lexical e semântico, o autor reconhece a influência das línguas 

indígenas e africanas, corroborando as observações de outros estudiosos como Sílvio Romero 

e José Veríssimo. No entanto, os exemplos apresentados por Vasconcellos, como as adaptações 

dos nomes próprios portugueses ao tupi, revelam apenas uma faceta superficial dessa influência. 

Os antropônimos indígenas, ao contrário dos nomes europeus, carregavam um significado 

profundo, relacionado à identidade cultural e à cosmovisão do grupo (Dick, on-line). 

Ainda conforme Vasconcellos (1987), a tentativa de manter o monolinguismo, embora 

seja uma estratégia comum, não impede a influência da língua majoritária sobre a língua 
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minoritária. O contato linguístico, inevitavelmente, gera processos de interação e adaptação, 

que podem levar à criação de variedades linguísticas híbridas, como pidgins e crioulos. No 

entanto, Vasconcellos ressalta que nem toda forma de contato linguístico resulta em 

pidginização ou crioulização. A natureza dessas mudanças depende de diversos fatores, como 

as características das línguas em contato, a intensidade do contato e as relações de poder entre 

os grupos sociais. 

No caso do Brasil, o contato entre o português e as línguas indígenas e africanas deu 

origem a um processo de aculturação linguística, marcado pela gradual absorção das estruturas 

linguísticas minoritárias pelo português. Essa dinâmica, que pode ser entendida como uma 

inversão de valores etnolinguísticos e culturais, tem sido objeto de debates e reflexões sobre a 

identidade e a diversidade linguística no Brasil.  

Essa intensa interação linguística, conforme apontam Mattos e Silva (2004), teve um 

papel fundamental na formação do português brasileiro moderno. Lucchesi, Baxter e Ribeiro 

(2009) corroboram essa ideia, destacando o contato linguístico como um importante catalisador 

de mudanças gramaticais. 

Mattos e Silva (2004) contribuiu significativamente para a delimitação das línguas que 

exerceram maior influência na formação do português brasileiro, delineando o grau de 

relevância de cada uma dessas línguas para a constituição das diferentes vertentes do português 

falado no Brasil. 

Mattos e Silva (2004) apresentam uma análise complexa e detalhada do cenário 

linguístico do Brasil Colônia, destacando a coexistência e interação de diversas línguas. O autor 

propõe uma distinção entre as línguas presentes no Brasil Colônia e as línguas que surgiram 

nesse contexto histórico. 

As línguas presentes no Brasil Colônia englobam as línguas trazidas pelos colonizadores 

portugueses, as línguas indígenas e as línguas africanas, cada uma com sua própria história e 

características. Já as línguas surgidas no Brasil Colônia são resultado do contato entre essas 

línguas, da miscigenação étnica e dos processos de adaptação linguística.  

Segundo Mattos e Silva (2004), apesar de sua representação numérica relativamente 

pequena (Mussa, 1991), o PE manteve uma posição de prestígio e desempenhou um papel 

fundamental na constituição da vertente prestigiada do PB. 

Já as línguas indígenas e africanas, embora inicialmente mais presentes, cederam 

gradualmente espaço para as línguas gerais indígenas e para o português geral brasileiro. Essas 
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últimas, surgidas no próprio contexto colonial, são resultado da intensa interação linguística 

entre os diferentes grupos sociais que habitavam o Brasil. 

De acordo com Mattos e Silva (2004, p. 86), as línguas indígenas e africanas, embora 

ambas tenham contribuído para a formação da vertente estigmatizada do português brasileiro, 

o fizeram de maneira desigual. Enquanto a participação das línguas indígenas foi limitada 

devido à rápida extinção de muitos povos indígenas, a influência das línguas africanas foi 

consideravelmente maior. 

A autora argumenta que os africanos, em virtude de sua presença numerosa no Brasil, 

foram os principais difusores do português brasileiro. Essa distinção na contribuição de cada 

grupo linguístico pode ser representada visualmente por uma linha tracejada mais fina para as 

línguas indígenas e uma linha mais espessa para as línguas africanas, indicando a maior 

intensidade da influência destas últimas na formação da vertente estigmatizada do PB. 

A língua geral, baseada no tupi, desempenhou um papel fundamental na comunicação 

intercultural no Brasil colonial. Essa variedade linguística, adaptada para facilitar a interação 

entre portugueses, indígenas e, posteriormente, africanos, permitiu a troca de informações, a 

negociação e a construção de relações sociais. Apesar da imposição do português como língua 

oficial, a língua geral persistiu por muitos anos, evidenciando a importância da diversidade 

linguística no contexto colonial (Cardoso; Andrade, 2023). 

A interação entre portugueses e povos indígenas nos primeiros séculos da colonização 

brasileira foi marcada por uma complexidade linguística que transcende os modelos tradicionais 

de bilinguismo ou plurilinguismo. Nos contatos iniciais, a diversidade linguística e cultural 

dificultava a comunicação, caracterizando o que Herman Paul (1966) denomina "cruzamento 

de línguas". 

Nesse processo, as línguas se influenciavam mutuamente, sem que houvesse uma clara 

dominação de uma sobre a outra. A necessidade de comunicação impulsionou os indivíduos a 

aprenderem, pelo menos parcialmente, a língua do outro, mas o aprendizado era frequentemente 

incompleto e marcado por adaptações. Com o passar do tempo, o português se consolidou como 

a língua dominante, mas a influência das línguas indígenas persistiu, deixando marcas 

profundas no português brasileiro: 

 

Nos cruzamentos ou interferências de um código em outro, a troca vocabular entre 

falantes de línguas diferentes ocorre para definir “conceitos para os quais faltam-lhe 

uma designação na língua materna”(Ex.: “missa”, introduzida pelos padres no século 

XVI, na catequese); do mesmo modo, os portugueses adotaram as palavras indígenas 

que definiam objetos desconhecidos (ex. igarapé, ubá, enduape, arasoya), ambos os 

grupos, porém, procuraram adaptar ao seu código, em certos casos, objetos e conceitos 
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que desconheciam, utilizando seu próprio modelo vocabular (ex. itá, “pedra/metal”; 

itaetê, “aço”; itajubá, “ouro, moeda, dinheiro”; itatinga, “prata”), numa das primeiras 

formações neológicas ocorridas no mundo novo. O português aprendeu a usar, 

paralelamente aos seus paradigmas tradicionais, que não substituiu pelos novos, 

termos como ytu (“salto”), paraná (“rio grande semelhante ao mar”), iaci (“lua”), (a) 

pe (“caminho”). Aprendeu também a utilizar designativos de objetos geográficos 

como se fossem os próprios topônimos, criando, assim, uma outra categoria de nome 

próprio, os topoi (como ybytyruna, “morro escuro”, var. ibituruna, Ibituruna, morro 

MG), rio Paraná (“rio rio”), ybytyra (ibitira, “serra”), itaim (“pedrinha”, bairro em 

São Paulo), itaí (“rio da pedra”, município SP) (Dick, on-line). 

 

A imposição de uma língua, especialmente no contexto colonial, vai além da simples 

troca de um sistema de comunicação por outro. Ela representa um processo mais profundo de 

dominação cultural, no qual os valores, costumes e conhecimentos do grupo dominante são 

impostos sobre os grupos minoritários. Essa dinâmica, presente em diversas sociedades ao 

longo da história, tem como consequência a gradual erosão das identidades culturais dos povos 

subjugados. 

A noção de "civilização", frequentemente associada à adoção da língua e dos costumes 

do colonizador, revela a natureza hierárquica desse processo. Os povos indígenas, por exemplo, 

eram frequentemente vistos como "selvagens" ou "bárbaros" e, portanto, precisavam ser 

"civilizados" através da assimilação cultural. Essa perspectiva, presente em documentos 

históricos e nos discursos dos missionários e colonizadores, legitimava a imposição da língua e 

da cultura europeia (Melo, 2020). 

Ressalta Césaire (2024), que dentro da dialética helegiana como se materializava a 

violência colonialista, havendo transformações profundas em países colonizados, como a 

aculturação, a moralidade, o surgimento de uma civilização, paralisando a vida das raças 

conferidas como inferiores na visão do branco europeu.  

A expressão "índios civilizados", recorrente em documentos do século XIX, encapsula 

essa ideia de assimilação cultural. Ao serem considerados "civilizados", os indígenas eram 

vistos como aqueles que haviam abandonado seus costumes e sua língua para se adaptar aos 

padrões da sociedade dominante (Melo, 2020). 

Essa assimilação, no entanto, era frequentemente incompleta, resultando em uma forma 

de português híbrida, marcada pela influência das línguas indígenas. As narrativas de viajantes 

e missionários do século XIX corroboram essa análise. Spix e Martius, por exemplo, ao 

descreverem os Tupiniquim, enfatizam a perda da língua original e a adoção de um português 

"deturpado" como evidência da assimilação desses povos. Essa visão, embora marcada pelos 

preconceitos da época, revela o impacto da colonização sobre as línguas e culturas indígenas 

(Melo, 2020). 
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2.2 O desenvolvimento da língua portuguesa no contexto contemporâneo 

A língua portuguesa, como qualquer sistema linguístico vivo, encontra-se em constante 

processo de transformação, moldada por uma intrincada rede de fatores socioculturais, 

históricos e linguísticos. 

Sua natureza dinâmica é evidente ao se considerar a diversidade de contextos nos quais 

é empregada e as inúmeras variedades linguísticas que dela se originam. Com cerca de 250 

milhões de falantes nativos distribuídos por oito países, o português constitui uma das línguas 

mais faladas do mundo (Concário, 2020). 

Essa ampla difusão geográfica e a diversidade cultural dos países lusófonos contribuem 

para a riqueza e a complexidade da língua, ao mesmo tempo em que geram desafios para a sua 

padronização 

Ao longo da história, a língua portuguesa tem sido objeto de diversas tentativas de 

unificação ortográfica, com o objetivo de estabelecer um padrão comum que facilite a 

comunicação entre os falantes e contribua para a preservação da identidade linguística. No 

Brasil, por exemplo, foram realizadas três reformas ortográficas nos séculos XX e XXI. A mais 

recente, implementada em 2009, resultou de um amplo acordo entre os países lusófonos e visava 

a simplificar as regras ortográficas e a aproximar as variantes linguísticas (Bizarro, 2012). 

Assim, a língua portuguesa, como um organismo vivo e em constante mutação, sofre a 

influência de diversos fatores internos e externos que moldam sua estrutura e seu uso. Dentre 

esses fatores, destacam-se os estrangeirismos, os neologismos, as gírias, a influência das 

tecnologias da informação e a variação linguística (Pimentel, 2018). 

Os estrangeirismos, ou seja, a incorporação de palavras e expressões de outras línguas, 

constituem um fenômeno linguístico recorrente e complexo. A intensidade com que os 

estrangeirismos são incorporados a uma língua varia ao longo do tempo e está relacionada a 

fatores históricos, culturais e sociais. No caso do português, a globalização, o desenvolvimento 

tecnológico e a intensificação dos contatos entre diferentes culturas têm contribuído para um 

aumento significativo do número de estrangeirismos, principalmente de origem inglesa 

(Alarcão, 2008). 

Assim, é possível identificar duas categorias principais de estrangeirismos: a) 

Estrangeirismos adaptados: Nesse caso, a palavra estrangeira sofre adaptações gráficas e 

fonéticas para se ajustar às regras da língua portuguesa. Um exemplo clássico é a palavra 

"abajur", oriunda do francês abat-jour; b) Estrangeirismos não adaptados: A palavra estrangeira 
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é incorporada à língua portuguesa sem sofrer alterações significativas em sua forma original. É 

o caso de palavras como mouse (do inglês), que se tornou de uso comum na área da informática. 

A incorporação de estrangeirismos gera debates sobre a preservação da identidade 

linguística e a necessidade de encontrar equivalentes em português para os termos estrangeiros. 

No entanto, é importante reconhecer que a língua é um organismo vivo e em constante 

transformação, e a incorporação de estrangeirismos é um fenômeno natural que reflete as 

mudanças sociais e culturais (Schlee, 2021). Além dos estrangeirismos, outros fatores 

contribuem para a dinâmica da língua portuguesa, como:  

1) Neologismos: Criação de novas palavras para designar novos conceitos ou objetos 

(Schlee, 2021); 

2) Gírias: Linguagem informal utilizada por grupos sociais específicos, com 

características próprias e em constante renovação; 

3) Influência das tecnologias da informação: A internet e as redes sociais têm 

revolucionado a comunicação e a forma como as pessoas usam a língua, gerando 

novas formas de expressão e novos desafios para a norma padrão; 

4) Variação linguística: A língua portuguesa apresenta uma grande diversidade de 

variedades linguísticas, que se diferenciam em função de fatores geográficos, sociais 

e históricos (Schlee, 2021). 

A formação lexical da língua portuguesa, ou seja, o conjunto de palavras que a 

compõem, é marcada pela influência de diversas línguas, principalmente o latim, o grego, o 

árabe, o espanhol, o italiano, o francês e o inglês. A incorporação de palavras estrangeiras ao 

léxico português, conhecida como estrangeirismo, ocorre por meio de diversos mecanismos, 

como o empréstimo linguístico, a tradução e a adaptação de termos estrangeiros. 

Ao serem incorporadas à língua portuguesa, as palavras estrangeiras geralmente passam 

por um processo de adaptação fonética e gráfica, conhecido como aportuguesamento. A 

Academia Brasileira de Letras desempenha um papel fundamental nesse processo, ao 

estabelecer as normas ortográficas e gramaticais da língua portuguesa (Schlee, 2021). 

Além dos estrangeirismos, a formação de novas palavras, ou neologismos, é outro 

fenômeno linguístico relevante. Os neologismos podem surgir por meio de diversos processos, 

como a derivação, a composição e a onomatopeia. A criação de neologismos é impulsionada 

pela necessidade de nomear novos conceitos, objetos e realidades sociais. As gírias, por 

exemplo, são um tipo de neologismo que surge em determinados grupos sociais e se caracteriza 

por sua informalidade e expressividade (Martinho, 2015).  
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A gíria, como um fenômeno linguístico, constitui um conjunto de expressões e 

vocábulos que se distanciam da norma padrão, assumindo um caráter informal e muitas vezes 

peculiar a determinados grupos sociais. Sua função primordial reside na criação de um código 

linguístico compartilhado, que estabelece vínculos de identidade e pertencimento entre os 

falantes. Ao se apropriar de um determinado repertório de gírias, os indivíduos sinalizam sua 

adesão a um grupo social específico, seja ele definido por idade, classe social, profissão ou 

interesse comum (Lazcano, 2024). 

A gíria, em sua essência, é um mecanismo de diferenciação linguística que permite aos 

falantes se distinguirem da norma padrão e construir identidades sociais alternativas. Ao 

empregar gírias, os indivíduos podem expressar sentimentos, ideias e experiências de forma 

mais direta e informal, criando um efeito de cumplicidade e intimidade com seus interlocutores 

(Lazcano, 2024). 

No entanto, a gíria não se limita a uma mera função social. Ela desempenha também um 

papel importante na criação de novas significações e na expressão de nuances linguísticas que 

não são capturadas pela linguagem formal. Muitas gírias são metáforas criativas que exploram 

os limites da linguagem e desafiam as convenções gramaticais (Lazcano, 2024). 

A internet, por sua vez, tem exercido uma influência profunda na linguagem, 

especialmente entre os jovens. A comunicação online, caracterizada pela rapidez e 

informalidade, tem gerado novas formas de expressão linguística, como o internetês. O 

internetês, como o próprio nome sugere, é uma variedade linguística que se desenvolveu no 

ambiente virtual e se caracteriza pela utilização de abreviações, neologismos, emoticons e 

outras marcas de informalidade. 

A criação do internetês está relacionada a diversos fatores, como a necessidade de 

comunicação rápida e eficiente em ambientes digitais, a busca por identidade e pertencimento 

a grupos online, e a influência de outras línguas e culturas. As abreviações, por exemplo, 

permitem que os usuários digitem mensagens mais rapidamente, enquanto os emoticons 

contribuem para a expressão de emoções e a construção de significados mais complexos 

(Lazcano, 2024). 

É importante ressaltar que o internetês não é uma degeneração da língua, mas sim uma 

variedade linguística que reflete as características da comunicação online. A utilização do 

internetês varia de acordo com o contexto comunicativo, o público-alvo e as preferências 

individuais dos usuários. Em alguns casos, o internetês pode ser considerado inadequado em 
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situações formais, mas em outros contextos ele pode ser uma forma eficiente e eficaz de 

comunicação (Lazcano, 2024). 

Embora esteja sujeita a diversas pressões e transformações, a língua portuguesa 

demonstra uma notável capacidade de resistência e adaptação. Ao longo de sua história, ela tem 

sido capaz de absorver influências externas, preservando ao mesmo tempo sua identidade e sua 

riqueza expressiva (Lazcano, 2024).  

A assinatura do novo acordo ortográfico, que busca unificar a escrita da língua 

portuguesa em diversos países, é um exemplo emblemático dessa capacidade de adaptação e de 

fortalecimento da identidade linguística. 

As manifestações culturais em língua portuguesa, como a literatura, a música e o 

cinema, também contribuem para a valorização e a difusão da língua. A premiação de José 

Saramago com o Prêmio Nobel de Literatura em 1998 foi um marco importante para a língua 

portuguesa, projetando-a para o cenário internacional e demonstrando sua vitalidade e sua 

capacidade de expressar as mais diversas nuances do pensamento humano. 

A compreensão dos processos de evolução linguística é fundamental para que possamos 

valorizar a nossa língua e assumir nossa responsabilidade na sua preservação e difusão. A 

unidade linguística, ao fortalecer os laços culturais e identitários entre os falantes, contribui 

para a construção de uma comunidade linguística mais coesa e forte (Lazcano, 2024). 

As palavras de Fernando Pessoa, que considerava a língua portuguesa como sua pátria, 

ecoam com força na contemporaneidade. Ao nos identificarmos com a língua portuguesa, 

assumimos o compromisso de preservá-la e enriquecê-la, sem, no entanto, fechá-la às 

influências externas. A língua, como um organismo vivo, precisa respirar e se renovar 

constantemente para continuar a cumprir sua função de mediadora das relações sociais e 

culturais. 
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3 RACISMO LINGUÍSTICO: O ESTIGMA NA PRODUÇÃO DA LINGUAGEM 

Para compreender a questão do racismo linguístico, necessário, de antemão, 

compreender a engrenagem que forja as ideologias e relações de poder que se perpetuam nas 

modelagens sociais: a linguagem, surgida da necessidade de atribuir reconhecimento às ações 

humanas, para compreendê-las e registrá-las, visto que elas “mudam o ambiente de modo que 

a vida mental humana é um produto das atividades continuamente renovadas que se manifestam 

na prática social” (Luria, 2002, p. 23). A linguagem é oriunda da tentativa humana de reproduzir 

os sons da natureza, em uma tentativa de estabelecer relações com os grupos sociais para a 

sobrevivência. 

Após sua gênese, surgiram os significados e os signos, utilizados para a compreensão 

de conceitos abstratos. Neste contexto, é pertinente explicar o que é o signo, que consiste na 

referência a uma ideia ou objeto, e o significado é o uso destes signos para estabelecer uma 

linguagem. Bordenave (1982, p. 24) afirma que, “a atribuição de significados a determinados 

signos é precisamente a base da comunicação em geral e da linguagem em particular”. O ser 

humano, desde de criança vem se apoderando da linguagem. 

Segundo Pêcheaux (2009), o discurso não é apenas uma transmissão de informações 

neutras, mas sim um campo de lutas simbólicas onde diferentes posições ideológicas e sociais 

se confrontam e se articulam. Nesse sentido, a linguagem desempenha um papel central, uma 

vez que é por meio dela que os discursos são construídos, disseminados e interpretados. 

A linguagem não é apenas um meio de comunicação, mas também um instrumento de 

poder, influenciando como percebemos o mundo e nos relacionamos com ele. Na censura 

cotidiana do (s) sujeito (s) é perceptível que essa disputa (desigual) se dá principalmente 

mediante a linguagem/língua (Pêcheaux, 2009).  

Nesse cenário, rememora-se os estudos de Althusser (1985), que mobiliza o conceito de 

ideologia em Marx, sistematizando-o da seguinte forma: a ideologia é um instrumento de 

dominação cuja operacionalidade envolve duas instâncias de organismos institucionais, o 

primeiro o autor denominará de 1) Aparelhos Ideológicos do Estado (AIE), no qual estão 

inclusos, por exemplo, a família, a escola, a religião, a política e a cultura; o segundo, Althusser 

chama de 2) Aparelhos Repressores do Estado (ARE), que inclui Governo, a administração, a 

polícia, o exército, as prisões, etc. 

Correlacionado ao pensamento de Althusser (1992), Pêcheux (1997) constrói a ideia de 

três conceitos articuladores: as formações ideológicas, as formações imaginárias e as formações 

discursivas. As formações ideológicas são as condições de produção que regem a formação do 
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pensar e as formações imaginárias conformam, a partir disso, a posição-sujeito, sendo a 

condição na qual o sujeito se mostra/se porta para o outro no processo de interlocução. 

Pêcheux (2009) argumenta que os discursos são atravessados por formações discursivas, 

conjuntos de regras e normas sociais que determinam o que pode ser dito, por quem e em que 

circunstâncias. Essas formações discursivas refletem as relações de poder e as hierarquias 

sociais existentes, moldando nossas práticas linguísticas e nossas identidades. 

Tudo falado por um sujeito encaixa-se em determinada formação discursiva, 

configurando o processo da formação de sentidos e a relação desta com a ideologia. Pêcheux 

determina que a formação discursiva pode determinar uma posição ideológica, ligando-a com 

o imaginário. 

Ainda conforme Pêcheux (2009, p. 145), a depender da formação discursiva, as palavras 

podem ganhar novos sentidos. “(...) as palavras, as expressões, preposições, etc., mudam de 

sentido segundo as posições sustentadas por aqueles que as empregam. Por meio da linguagem, 

os indivíduos constroem e negociam suas identidades, reproduzem ou contestam estruturas de 

poder e contribuem para a construção e transformação das relações sociais e políticas na 

sociedade. 

 

[...] aquilo que numa formação ideológica dada, isto é, a partir de uma posição dada 

numa conjuntura dada, determinada pelo estado da luta de classes, determina o que 

pode e deve ser dito (articulado sob a forma de uma arenga, de um sermão, de um 

panfleto, de uma exposição de um programa, etc.) (Pêcheux, 2009, p. 147). 

 

Orlandi (2003, p. 39) introduz o conceito de “formações imaginárias” para compreender 

o funcionamento da linguagem. As formações imaginárias englobam relações de força, relações 

de sentido e antecipações, que moldam a produção e a interpretação do discurso. 

As relações de força se manifestam na linguagem mediante mecanismos como a 

coerção, a manipulação e a imposição de sentidos. O discurso, nesse contexto, serve como 

ferramenta para manter ou subverter relações de poder nas sociedades (Ferreira, 2021). 

Sabe-se que as estruturas sociais do Brasil foram concebidas sob a forja da desigualdade 

social. Os anos de escravagismo e negação de direitos àqueles que se encontravam à margem 

dos padrões determinados (homem branco com posses) causaram profundos impactos na forma 

como as minorias são enxergadas, retroalimentando, ao longo dos séculos, um ciclo de 

preconceito, inacessibilidade à educação e segregação social (Silva, 2022). 

Aos abastados, eram direcionadas as melhores instruções, consideradas superiores por 

serem de inspiração eurocêntrica. Aos pobres, restava sobreviver, sendo subjugado à condição 

de ser inferior, na qual todas as características que possuía foram consideradas vulgares e 
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inadequadas, incluindo o escrever e o falar. É pertinente ressaltar que outros grupos sociais 

também fizeram parte do rol dos excluídos, tais como nordestinos, negros, homossexuais e 

mulheres, reforçando a concepção de que o país foi construído para poucos (Silva, 2022).  

Observa-se ainda, na estrutura social e linguística do país, práticas discursivas que 

perpetuam o racismo, impedindo uma reflexão profunda sobre os efeitos da linguagem na 

manutenção de práticas racistas.  Essas narrativas, frequentemente proferidas por indivíduos 

que ocupam posições de privilégio social, são herdeiras de um país marcado historicamente por 

profundas desigualdades (Silva, 2022).  

Esses discursos que naturalizam o racismo, proferidos por indivíduos que, 

estatisticamente, ocupam posições de privilégio, são um reflexo das profundas desigualdades 

sociais brasileiras. Indivíduos com maior capital social e econômico tendem a ter mais 

dificuldade em reconhecer como suas práticas discursivas podem perpetuar micro agressões 

raciais e regionais (Silva, 2022). 

O Brasil, território de um intenso processo de miscigenação, é o berço de uma população 

diversificada, cujas particularidades se elencam distintamente a depender da raça, nível de 

escolaridade e região de domicílio. Essa mescla de pessoas foi a semente para a consolidação 

da variação linguística, que representa uma ruptura com a linguagem dominante adotada e 

considerada a única forma de se comunicar.  

A variação linguística é um fenômeno inerente a toda língua viva e se manifesta em 

diferentes níveis: fonético, morfológico, sintático e lexical. A fala e a escrita, por sua vez, 

constituem dois modos de expressão linguística que se complementam e se inter-relacionam. A 

escrita, ao sistematizar a língua, contribui para a sua fixação e para a transmissão do 

conhecimento ao longo das gerações. No entanto, a fala, como prática social, é fundamental 

para a construção de identidades e para a interação social (Andrade, 2021). 

A língua portuguesa, como qualquer outra língua natural, apresenta uma rica diversidade 

de registros e variedades linguísticas. A dicotomia entre linguagem formal e informal, 

frequentemente utilizada para classificar as diferentes formas de uso da língua, reflete a 

necessidade de adaptar a linguagem aos diversos contextos sociais e comunicativos. No entanto, 

essa distinção não deve ser interpretada como uma hierarquização, na qual a linguagem formal 

seria superior à informal (Andrade, 2021). 

É importante destacar que a variedade linguística não se limita à oposição entre fala e 

escrita. Existem inúmeras outras variáveis que influenciam como as pessoas usam a língua, 

como a região geográfica, o grupo social, a idade e o nível de escolaridade (Andrade, 2021). 
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O racismo linguístico, que consiste na discriminação de determinadas variedades 

linguísticas, é um fenômeno social complexo que se manifesta de diversas formas. Na escola, 

por exemplo, a valorização excessiva da norma padrão em detrimento de outras variedades 

linguísticas pode levar à exclusão e à marginalização de pessoas que não dominam esse padrão 

(Andrade, 2021). 

Toma-se como exemplo desses atos o caso relatado por Nascimento (2021)1. À época, 

uma professora universitária (cujo nome não foi divulgado) teceu críticas à autora já falecida 

Carolina Maria de Jesus. Conforme a docente, a obra Quarto de Despejo, cuja edição foi 

relançada no mesmo ano, era inadequada. Cabe comentar que a reedição contou com prefácios 

da escritora Conceição Evaristo e da filha da própria Carolina.  

A professora fundamenta sua crítica alegando que a permanência dos supostos “erros” 

gramaticais no texto de Carolina tem como propósito principal denunciar as desigualdades 

raciais presentes no campo literário (Nascimento, 2021). 

Ao destacar a ausência de práticas semelhantes em relação a autores brancos, a docente 

aponta para uma suposta hipocrisia editorial e para a necessidade de se discutir a construção de 

cânones literários a partir de critérios como a equidade (Nascimento, 2021). 

O post da autora revela um racismo cristalizado sobre a língua, característica de um 

olhar branco sobre a linguagem. A busca pela democratização da norma padrão, embora 

louvável em princípio, tem sido tratada como um dogma inquestionável. Nesse contexto, a 

noção de “erro” gramatical foi sutilmente substituída por “adequação”, confundindo as 

diferenças entre formas linguísticas. Para a docente, as falas de Carolina a faziam tomar posse 

de um vitimismo que impedia os editores de modificar seus “erros de escrita” (Nascimento, 

2021). 

Ao posicionar Carolina à margem do debate, a autora revela uma visão estreita e 

essencialista da língua como fator determinante de valor literário e social. Para ela, a 

subalternidade dos escritores negros é justificada pela suposta incapacidade destes de se 

adequar aos padrões linguísticos estabelecidos (Nascimento, 2021). 

Ao defender a assimilação dos negros à cultura letrada branca, a autora se alinha a um 

movimento intelectual que, historicamente, negligenciou as especificidades das lutas 

antirracistas de origem africana. Assim, reproduz-se um antirracismo superficial e 

performativo, que se contenta em denunciar o racismo sem questionar as estruturas de poder 

 
1 NASCIMENTO, G. A inadequação linguística de Carolina Maria de Jesus. Disponível em: 

https://geledes.org.br/a-inadequacao-linguistica-de-carolina-maria-de-jesus/. Acesso em outubro de 2024.  



 

 

40 

 

que o perpetuam. Essa abordagem, característica de uma parcela da intelectualidade branca, 

ignora as complexidades das experiências pretas e as formas de resistência cultural que se 

desenvolveram à margem dos cânones literários e linguísticos dominantes (Nascimento, 2021). 

A exclusão de autores negros ou pertencentes às camadas mais vulneráveis do cânone 

literário não se deve a supostas falhas linguísticas, mas sim a uma profunda estrutura de racismo 

que os marginaliza e invisibiliza. 

A constante negação da legitimidade de suas experiências e de suas formas de expressão 

artística revela uma tentativa de perpetuar a ideia de que a história da literatura é branca e a 

produção cultural de pessoas negras é, no melhor dos casos, uma mera curiosidade. Ao reduzir 

a questão à norma padrão, ignora-se que a subalternidade dos autores negros está enraizada em 

uma ordem social que os desvaloriza e os exclui de espaços de poder. 

Após quase duas décadas de estudo das relações raciais no Brasil no século XXI, a partir 

do trabalho de Carone e Bento (2002), observa-se um notável avanço da psicologia social 

brasileira no tocante à compreensão dos complexos fenômenos psicossociais que permeiam as 

interações raciais em nosso país. Essa trajetória de pesquisa, marcada pela crescente produção 

acadêmica e pela crescente conscientização social, possibilita uma análise mais aprofundada 

dos mecanismos psicológicos subjacentes à discriminação racial, bem como dos seus efeitos 

nas diversas esferas da vida social. 

Desde os estudos como os de Ramos (1955), Nogueira (1955) e Nascimento (1977), a 

raça tem sido compreendida como uma construção social e política, em oposição às teorias 

eugenistas de Gould (1991) e Popper (2004). Autores como Gonzalez (1985) e Davis (2016) 

aprofundaram essa análise, demonstrando como a ideia de raça foi instrumentalizada para 

justificar desigualdades sociais (Andrade, 2021).  

A linguagem, como mostra Olender (2012), desempenhou um papel essencial nessa 

construção, com o nacionalismo europeu do século XIX associando a língua à identidade 

nacional e excluindo aqueles considerados “exóticos”. Renan (1859), por exemplo, defendia 

que a língua era o espelho da alma do povo, hierarquizando as diferentes culturas. 

Versa Sacramento (2020), afirma que raça e língua, na Linguística, ao menos desde 

meados do século XIX, são elementos interligados à compreensão de um povo e sua cultura, 

apesar da tradicional alegação de uma neutralidade racial. Essa correlação, evidente no modelo 

histórico-comparativista da Filologia e da Linguística, é profundamente marcada pela 

influência do pensamento eugenista e do darwinismo social.  
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Esse sistema hierárquico, persistente até os dias atuais, atribui um valor marginal às 

características únicas de línguas que não se encaixam no grupo das línguas consideradas 'nobres' 

ou 'padrão', cujas normas linguísticas e sociais são vistas como superiores, manifestando-se de 

maneira evidente na distribuição desigual de oportunidades, na valorização diferenciada dos 

conhecimentos produzidos por negros e brancos e na perpetuação de estereótipos e preconceitos 

(Cerqueira, 2021). 

Compreender as origens históricas e sociais da valorização desigual entre os grupos 

raciais no Brasil constitui um desafio complexo. Ao investigar os processos históricos, sociais 

e culturais que moldaram as relações raciais em nosso país, os pesquisadores podem contribuir 

para a identificação dos mecanismos que perpetuam a discriminação racial e, 

consequentemente, propor intervenções mais eficazes para a superação dessas desigualdades 

(Cerqueira, 2021). 

Embora as últimas duas décadas tenham sido marcadas por avanços significativos no 

campo da pesquisa acadêmica e na esfera dos direitos sociais, visando a compreensão e a 

superação das desigualdades raciais, é preciso reconhecer que o racismo persiste como uma 

força estrutural em nossa sociedade. A distribuição desigual de oportunidades, a valorização 

diferenciada dos conhecimentos produzidos por negros e brancos, bem como a perpetuação de 

estereótipos e preconceitos raciais são evidências concretas dessa persistência (Cerqueira, 

2021). 

Nesse contexto, a compreensão das origens históricas e sociais da valorização desigual 

entre os grupos raciais emerge como um imperativo para essa pesquisa ao desvelar os 

mecanismos linguísticos que sustentam a discriminação racial, a pesquisa acadêmica contribui 

de forma significativa para a construção de um conhecimento crítico e transformador, capaz de 

desafiar as estruturas de poder que reproduzem as desigualdades raciais.  

Recorre-se, portanto, à obra Racismo linguístico: os subterrâneos da linguagem e do 

racismo (2019), de Gabriel Nascimento para elaborar uma análise teórica aprofundada sobre a 

forma como a língua, em suas diversas manifestações, contribui para a manutenção e 

reprodução das desigualdades raciais. 

A escolha deste livro para resenha se justifica pela sua relevância para a psicologia social 

brasileira, que, em sua busca por desvendar os mecanismos de construção e reprodução do 

racismo, tem se debruçado sobre a análise da colonialidade do poder sob a perspectiva branca 

europeizada. Ao incorporar a dimensão linguística a essa análise, Nascimento contribui 

significativamente para a compreensão das formas sutis e complexas pelas quais o racismo se 
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manifesta na sociedade, revelando como a linguagem, além de ser um instrumento de 

comunicação, é também um poderoso mecanismo de dominação e exclusão (Cerqueira, 2021). 

Nascimento (2019) empreende uma profunda investigação histórica, buscando nas 

raízes da colonização as origens do racismo linguístico. Para o autor, a imposição da língua 

portuguesa sobre as línguas indígenas e africanas, processo que ele denomina 'linguicídio', 

constitui um dos pilares desse fenômeno. O linguicídio, nesse contexto, não se limita ao mero 

ato de silenciar outras línguas, mas envolve a destruição sistemática de saberes e culturas 

associados a elas, processo que o autor denomina 'epistemicídio 

Ao eliminar as línguas indígenas e africanas, os colonizadores não apenas impuseram 

sua própria língua como padrão, mas também negaram a existência de outros sistemas de 

conhecimento e formas de ver o mundo. A língua portuguesa, assim, tornou-se um instrumento 

de poder, utilizado para legitimar a dominação e a hierarquização social, relegando as línguas 

minoritárias à condição de dialetos ou variantes inferiores. Essa dinâmica de poder, estabelecida 

há séculos, continua a produzir efeitos na contemporaneidade, manifestando-se em diversas 

formas de preconceito linguístico, como aquele sofrido pelos falantes de variedades linguísticas 

não padrão, em especial pela população negra (Cerqueira, 2021). 

Considerando o exposto, a racialização das línguas emerge como recurso de dominação 

no contexto colonial, visando estabelecer hierarquias sociais rigidamente definidas (Hall, 

2003). Essa prática contribui significativamente para a consolidação de um padrão de 

hierarquização racial e sociocultural que se perpetua desde os primórdios da colonização 

(Mbembe, 2014). 

Para Hall (2003), o racismo opera como uma categoria discursiva que reflete e reforça 

as relações de poder socioeconômico, excludentes e exploratórias, sendo a linguagem um dos 

principais mecanismos utilizados na construção dessas hierarquias (Borges; Melo, 2018). 

Nesse sentido, toda forma de existência que desafia o padrão normativo imposto pelo 

colonialismo, reconfigurado sob a égide do imperialismo, é submetida a processos de 

racialização. Essa materialização se manifesta na categorização de sujeitos não brancos, em 

epistemologias euro centradas, como negros, latinos e asiáticos. 

A fala de descendentes desses grupos, seja de migrantes negros norte-americanos, sul-

americanos, caribenhos, asiáticos, africanos, indianos ou de outras origens que compõem as 

diversas comunidades linguísticas em países euramericanos ou euro centrados, é 

sistematicamente tratada como a linguagem do estrangeiro, do exótico, do marginal, do “outro 
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que não eu. Essa construção do “outro” como não-ser é fundamental para a constituição da 

identidade do “eu” hegemônico (Carneiro, 2005, p. 1). 

Ao reconhecermos as raízes históricas do racismo linguístico e sua função estruturante 

nas sociedades ocidentais, nos equipamos para enfrentar suas consequências nefastas em 

diversos âmbitos, como a economia, o direito, a ideologia e a política (Almeida, 2018). 

A língua, como um sistema heterogêneo, reflete e molda as relações sociais e 

identitárias, materializando o discurso em um constante diálogo entre sujeitos e sentidos, 

marcado pela história e pelas experiências linguísticas (Orlandi, 1988). Não por acaso, o 

discurso se configura como um dos principais mecanismos de manutenção do racismo, 

conforme demonstram estudos de Hall (2003), Borges e Melo (2018). 

Nessa esteira dos fatos, a linguagem das favelas, dos becos, dos cantores de rap e 

daqueles que são diariamente desprovidos de direitos é colocada como prova cabal de 

ignorância e falta de instrução, reforçando a ideia de que a população mais vulnerável está à 

margem da norma padrão. 

A gramática normativa, que prescreve as regras da língua considerada correta, 

desempenha um papel importante na padronização da escrita e na facilitação da comunicação 

entre falantes de diferentes regiões. 

No entanto, é fundamental reconhecer que a gramática é apenas uma parte da linguística 

e a língua não se reduz a um conjunto de regras fixas. A linguística, por sua vez, se ocupa do 

estudo da língua em sua totalidade, considerando tanto os aspectos formais quanto os aspectos 

sociais e culturais da linguagem. 

Ao valorizar a diversidade linguística e a promover o respeito pelas diferentes 

variedades linguísticas, contribuímos para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. 

A educação linguística deve ter como objetivo não apenas o domínio da norma padrão, mas 

também o desenvolvimento da competência comunicativa em todas as suas dimensões, 

permitindo que os indivíduos se expressem de forma autêntica em diferentes contextos 

(Cerqueira, 2021). 

A diversidade linguística é um fenômeno inerente a todas as sociedades, refletindo as 

diferentes experiências, culturas e contextos sociais de seus membros. No entanto, a valorização 

de uma única variedade linguística, a norma padrão, como padrão ideal, gera um profundo 

desequilíbrio nas relações sociais e na educação (Bagno, 2015). 

Bagno (2015) aponta que a dificuldade em aprender a língua portuguesa não reside na 

complexidade da própria língua, mas sim na forma como ela é ensinada. A memorização de 
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regras gramaticais abstratas e desconectadas da realidade linguística dificulta a construção de 

um conhecimento significativo sobre a língua. Ao invés disso, o ensino de gramática deveria se 

concentrar na análise do uso real da língua, considerando as diferentes variedades linguísticas 

e os contextos de uso. 

Perini 2001 (apud Cerqueira, 2021) corrobora essa ideia, ao afirmar que a gramática 

normativa, tal como tradicionalmente ensinada, não garante o domínio da escrita. O autor 

defende a necessidade de desenvolver um pensamento crítico sobre a língua, incentivando a 

leitura e a produção de textos diversos. A gramática, nesse sentido, deve ser vista como uma 

ferramenta a serviço da comunicação, e não como um conjunto de regras imutáveis. 

A associação entre a variação linguística e a exclusão social é um problema que persiste 

em nossa sociedade. A crença de que existe uma forma “correta” de falar, associada à classe 

social mais alta, leva à discriminação de variedades linguísticas consideradas “inferiores”. 

A fala de pessoas de classes sociais mais baixas é frequentemente estigmatizada e 

associada a características negativas como ignorância, falta de cultura e preguiça. 

O racismo linguístico é, portanto, uma manifestação do racismo, do classismo e de 

outras formas de discriminação. Ao desvalorizar as variedades linguísticas de grupos sociais 

marginalizados, a sociedade reforça as desigualdades sociais e impede o desenvolvimento pleno 

de seus membros. 

A afirmação de Possenti (2001) de que todo falante nativo domina intuitivamente as 

regras básicas de sua língua nos leva a uma reflexão profunda sobre o processo de aquisição da 

linguagem e sobre as práticas pedagógicas utilizadas no ensino de línguas. A criança, ao entrar 

em contato com a língua materna, adquire de forma natural e espontânea, sem a necessidade de 

um ensino formal. 

Essa capacidade inata de aprender a língua contrasta com a visão tradicional de ensino, 

que frequentemente impõe regras gramaticais abstratas e desconectadas da realidade linguística 

dos alunos. A cobrança excessiva por uma norma padrão, muitas vezes arbitrária e distanciada 

das variedades linguísticas presentes no dia a dia, contribui para a desmotivação dos estudantes 

e para a construção de uma imagem negativa da língua. Mário Perini, em sua “Gramática 

Descritiva do português”, defende uma abordagem mais crítica e reflexiva do ensino de 

gramática, que considere a dinâmica da língua viva e a sua relação com os contextos sociais e 

culturais (Possenti, 2001). 

A crença de que a gramática normativa é a única garantia de uma boa escrita é um 

equívoco comum. A escrita envolve muito mais do que o domínio das regras gramaticais. É 
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fundamental desenvolver um repertório lexical rico, uma capacidade de organização das ideias 

e um conhecimento de mundo amplo. A leitura, nesse sentido, desempenha um papel 

fundamental, ao permitir que o indivíduo entre em contato com diferentes estilos de escrita e 

amplie seus conhecimentos (Possenti, 2001). 

O racismo linguístico, que associa determinadas variedades linguísticas a grupos sociais 

marginalizados, é uma manifestação do racismo e do classismo. Ao discriminar as formas de 

falar consideradas “erradas” ou “inferiores”, a sociedade reforça as desigualdades sociais e 

impede que todos tenham as mesmas oportunidades.  

A frase “as pessoas sem instrução falam tudo errado” é um exemplo claro desse 

preconceito, que atribui à variação linguística uma carga negativa, associando-a à falta de 

educação e à inferioridade social. A língua, em sua natureza dinâmica e viva, apresenta uma 

intrínseca diversidade. A variação linguística, presente em todas as línguas, reflete a 

multiplicidade de contextos sociais, culturais e históricos nos quais a linguagem é utilizada. É 

equivocado pensar em uma língua homogênea e uniforme, pois a língua é um organismo vivo 

em constante transformação, moldado pelas interações sociais e pelas experiências individuais 

de seus falantes (Possenti, 2001). 

A ortografia oficial, como um sistema de representação gráfica da língua, desempenha 

um papel fundamental na padronização da escrita. No entanto, é crucial que o ensino da 

ortografia não seja dissociado da realidade linguística dos falantes. A imposição de uma norma 

única e rígida, desconsiderando as variações fonéticas e as influências regionais, pode levar à 

alienação e à desvalorização das formas de expressão (Possenti, 2001). 

Bechara, em seus estudos sobre a língua portuguesa, destaca a importância de se 

estabelecer uma relação de respeito e confiança entre o professor e o aluno. Ao invés de reprimir 

e corrigir constantemente os erros dos alunos, o professor deve criar um ambiente de 

aprendizagem que valorize a diversidade linguística e incentive a reflexão sobre a língua. Ao 

sentir-se compreendido e respeitado em suas peculiaridades linguísticas, o aluno se sentirá mais 

motivado a aprender e a se desenvolver como falante. 

Possenti (2001) enfatiza que a língua é um instrumento de interação social e que a escola 

deve proporcionar aos alunos as ferramentas necessárias para que eles possam se comunicar de 

forma eficaz e autêntica. A valorização da variedade linguística dos alunos contribui para a 

construção de uma identidade linguística positiva e para o desenvolvimento de uma consciência 

crítica sobre a língua. 
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Historicamente, a gramática normativa, um conjunto de regras que prescrevem o uso 

"correto" da língua, detém um papel de destaque no ensino de língua portuguesa. No entanto, a 

relação entre língua e gramática não é tão simples quanto parece. 

A gramática normativa, ao invés de ser um reflexo da língua viva e em constante 

transformação, frequentemente se impõe como uma norma rígida e imutável, desconsiderando 

a diversidade linguística e as variações sociais. Inicialmente concebida como uma ferramenta 

para descrever a língua, a gramática normativa se transformou em um instrumento de poder, 

utilizado para legitimar determinadas formas de falar e escrever em detrimento de outras. A 

associação entre a norma padrão e o prestígio social contribui para a perpetuação das 

desigualdades sociais, pois as variedades linguísticas associadas a grupos marginalizados são 

estigmatizadas e desvalorizadas (Possenti, 2001). 

O mito de que o domínio da norma padrão é a chave para a ascensão social é amplamente 

difundido, mas carece de embasamento científico. A correlação entre o domínio da norma 

padrão e o sucesso social é complexa e influenciada por diversos outros fatores, como o capital 

social, o nível de escolaridade e as oportunidades de trabalho (Possenti, 2001). 

A crença na superioridade da norma padrão serve, muitas vezes, como justificativa para 

a manutenção do status quo e para a exclusão de grupos sociais marginalizados. O ensino 

tradicional de língua portuguesa, baseado na gramática normativa, contribui para a reprodução 

do preconceito linguístico. A valorização excessiva da norma padrão e a desconsideração das 

variedades linguísticas levam os alunos a se sentirem inseguros em relação à própria língua e a 

desenvolverem uma visão negativa de suas próprias capacidades linguísticas. 

Além do ensino tradicional, os livros didáticos e os meios de comunicação de massa 

também desempenham um papel importante na perpetuação do preconceito linguístico. Ao 

reforçar os estereótipos associados às diferentes variedades linguísticas, esses materiais 

contribuem para a naturalização do preconceito.    

A persistente crise no ensino de Língua Portuguesa encontra suas raízes na adesão a 

práticas pedagógicas ultrapassadas e em uma visão restrita e normativista da língua. A 

resistência em incorporar os avanços da linguística e a insistência em uma gramática tradicional, 

muitas vezes descolada da realidade linguística dos falantes, têm contribuído para um ensino 

pouco eficaz e desestimulante (Possenti, 2001). 

A dicotomia entre o “certo” e o “errado”, presente em muitos materiais didáticos e 

práticas pedagógicas, tem sido um obstáculo significativo para o desenvolvimento de uma 

consciência linguística crítica nos alunos. Essa visão binária da língua, que ignora a diversidade 
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linguística e as nuances da comunicação, impede que os estudantes compreendam a língua 

como um fenômeno social e cultural em constante transformação.  

Assim, urge a necessidade de compreender que não existe um único padrão de correção 

linguística. A variedade linguística é inerente a todas as línguas, e o português não é exceção. 

As diferentes variedades linguísticas, marcadas por peculiaridades regionais, sociais e culturais, 

possuem suas próprias gramáticas, igualmente válidas e eficientes. A imposição de uma norma 

padrão única e rígida, muitas vezes arbitrária e descolada da realidade linguística dos falantes, 

contribui para a marginalização de diversas formas de expressão e para a criação de um 

ambiente linguístico hostil (Possenti, 2001). 

Além disso, saber distinguir erro de português de erro ortográfico é fator-chave para a 

elucidação do problema do racismo linguístico. Enquanto a ortografia é um sistema de 

representação gráfica da língua, sujeito a convenções e mudanças ao longo do tempo, a 

gramática diz respeito às regras que governam a estrutura da língua. A ênfase excessiva na 

correção ortográfica, em detrimento da análise das estruturas linguísticas, pode levar a uma 

visão superficial e mecânica da língua.  

É importante destacar que as variações linguísticas não são sinônimo de erro, mas sim 

de diversidade. Fenômenos como o rotacismo, que consiste na troca do som /l/ pelo som /r/ em 

determinadas posições, são exemplos de processos linguísticos naturais que contribuem para a 

evolução da língua. Ao invés de serem vistos como desvios da norma, essas variações devem 

ser compreendidas como manifestações da criatividade e da dinâmica da linguagem. 

 

É engraçado como eles gozam a gente quando a gente diz que é Framengo. Chamam 

a gente de ignorante dizendo que a gente fala errado. E de repente ignoram que a 

presença desse “r” no lugar do “l” nada mais é que a marca linguística de um idioma 

africano, no qual o l inexiste (Gonzalez, 1983, p. 238). 

 

 

A citação exemplifica claramente o que se entende por racismo linguístico. Ao 

ridicularizar e desqualificar uma forma de falar específica, associada a grupos sociais 

marginalizados, como pessoas negras, a sociedade reforça hierarquias sociais e perpetua 

estereótipos negativos. 

Além disso, o racismo se naturaliza em nosso vocabulário, mediante expressões que 

perpetuam estereótipos. A linguagem, mais do que um mero meio de comunicação, é uma 

ferramenta poderosa capaz de moldar realidades e perpetuar desigualdades. Palavras como 

“denegrir”, que associam a escuridão à negatividade, e “inveja branca”, que naturalizam a 
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superioridade da cor branca, são exemplos claros de como o idioma pode ser utilizado para 

construir e manter uma sociedade excludente. 

Oliveira (2021) alerta que o racismo linguístico está enraizado em nosso cotidiano, 

manifestando-se até mesmo em expressões aparentemente inofensivas como “mercado negro”. 

A especialista enfatiza que a mudança requer mais do que apenas um discurso 

politicamente correto, mas sim uma transformação profunda em nossas práticas e valores. 

 

Durante décadas, o movimento negro lutou por projetos de valorização dos direitos 

da população negra. No entanto, o mesmo movimento negro não teve acesso aos 

espaços oficiais para propor ações de formação que atendessem à população branca, 

já que são os brancos quem promovem o racismo sistêmico e não sistêmico (Oliveira, 

2021, p. 50). 

 

A conscientização sobre o racismo linguístico representa um passo importante na 

desconstrução das raízes do racismo em nossa sociedade. A discriminação e o preconceito, 

intrinsecamente ligados à linguagem, permeiam diversas esferas da vida, desde as relações 

interpessoais até as instituições. Oliveira (2021) nos alerta que a linguagem, longe de ser neutra, 

é um poderoso instrumento de construção social, capaz de reforçar estereótipos e hierarquizar 

grupos sociais. 

Expressões como "a coisa tá preta", "boçal" e “cabelo ruim” são exemplos emblemáticos 

do racismo linguístico, revelando um passado marcado pela escravidão e pelo colonialismo. Ao 

associar a cor negra à negatividade, à inferioridade e à “feiúra”, essas expressões contribuem 

para a perpetuação de um sistema racista que desvaloriza a cultura e a identidade negra. 

A expressão “cor de pele”, por exemplo, naturaliza a ideia de que a pele branca é um 

padrão de beleza, invisibilizando a diversidade de tons e nuances presentes na humanidade. Já 

termos como “da cor do pecado” e “mulata” objetificam e sexualizam o corpo da mulher negra, 

perpetuando um olhar colonial e racista. 

"Mercado negro”, “magia negra”, “lista negra" e "ovelha negra" são exemplos clássicos 

de como o preto é associado à negatividade, à ilegalidade e à exclusão. Essas expressões, 

presentes em nosso cotidiano, reforçam a ideia de que tudo o que é "negro" é ruim, inferior ou 

perigoso. A origem dessas associações remonta à época da escravidão, quando a cor negra era 

utilizada para marcar e inferiorizar pessoas escravizadas. 

O termo "mulata", derivado da palavra "mula", que designa o cruzamento de um cavalo 

e uma égua, objetifica e sexualiza o corpo da mulher negra, reduzindo-a a um objeto de desejo 

e exploração. Essa expressão, além de racista, reforça padrões de beleza eurocêntricos e 

desvaloriza a diversidade racial. 
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"Não sou tuas negas" é uma expressão carregada de um passado de violência, opressão 

e depreciativo. Ela evoca a imagem de mulheres negras submetidas à violência sexual durante 

a escravidão, sem qualquer direito ou proteção. Ao utilizar essa expressão, perpetua-se a ideia 

de que as mulheres negras são passivas e submissas, aceitando qualquer tipo de tratamento. 

O termo "nhaca", utilizado para caracterizar odores ruins, tem suas origens na ilha de 

Inhaca, em Moçambique, onde vive o povo “nhaca”. A associação entre o nome de um povo e 

algo negativo é um claro exemplo de racismo e xenofobia. 

A expressão "preto de alma branca" é um elogio racista que revela a persistência da 

ideia de que a branquitude é sinônimo de pureza, dignidade e superioridade. Ao afirmar que 

uma pessoa negra possui "alma branca", o que se busca é negar sua identidade racial e 

aproximá-la dos padrões eurocêntricos. 

"Serviço de preto" é outra expressão que desvaloriza o trabalho da população negra, 

associando-o à preguiça, à má qualidade e à falta de profissionalismo. Essa expressão, além de 

racista, contribui para a perpetuação de desigualdades no mercado de trabalho. 

"Ter um pé na cozinha" é uma expressão que remete ao período da escravidão, quando 

as mulheres negras eram confinadas à cozinha das casas grandes. Ao associar as mulheres 

negras ao trabalho doméstico, essa expressão reforça estereótipos de gênero e raça. 

É fundamental que reflitamos sobre o poder da linguagem e como ela pode ser utilizada 

para perpetuar desigualdades. Ao desconstruirmos essas expressões e adotarmos uma 

linguagem mais inclusiva e respeitosa, contribui-se para a ruptura de discursos que fomentam 

o racismo. 

3.1 A conduta colonialista e sua influência na desestruturação linguística  

Sendo a colonialidade um dos fatores constructos e singulares do modelo capitalista 

mundial, onde ancora-se na injução no processo classificatório étnico-racial da população 

mundial como objeto evidente de poder operacionalizando em diversos aspectos da subsistência 

das práticas sociais em seu cotidiano, tendo como origem o Continente Americano ao qual 

também se modaliza (Quinjano, 2009).  

 Nesta perspectiva enfatiza Dal Pozzo, Luz e Rosa (2023), o imaginário social exerce 

influência não formação de mundo onde o passado se faz presente e atualmente sustentando o 

colonialismo implícito a partir do poder capitalista exercido pelas grandes potências 

econômicas. 

O conteúdo relacionado a colonialidade inseri globalmente e estruturalmente a 

sociedade mundial em relação a raça, onde o seu surgimento é visto como protuberante, além 
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de essencial, pois muda os vínculos de inferioridade e a superioridade anteriormente 

compreendidas como o resultado da dominação materializado na aplicação de poder em eventos 

históricos passados dentre as civilizações e nações (Veronelli, 2021).  

A pesquisadora também ressalta que a inserção desse aspecto relativo à raça reestruturou 

diversos vínculos sociais na formação social colonial, produzindo novas personalidades sociais, 

culturais e geográficas constituído devido ao poder colonial durante o século XVI por países 

como Portugal, Espanha e disseminado e reforçado por holandeses no decorrer do século XVII, 

França e Inglaterra no século XVIII e os Estados Unidos da América (EUA) no início do século 

XX. 

 O poder do colonizador era imenso e abrangente modificando toda a estrutura social dos 

povos latinos, bem como sua cultura e consequentemente o modo de falar (à linguística), para 

Lazcano (2024) a investigação demonstra que a vinculação acerca da colonialidade e o processo 

de linguagem, corrobora na dominação e imposição da língua do colonizador perante o 

colonizado, inclusive intervindo no aspecto social deste sujeito.   

 Com a chegada dos portugueses e espanhóis na América tem-se o início da colonização, 

assim como o contato entre culturas distintas, materializado pelo branco europeu e os nativos 

indígenas, e a partir de suas práticas sociais observou-se a aculturação entre ambos, mesmo com 

a concepção eurocêntrica da época.  

 Outro aspecto a ser mencionado, diz respeito ao domínio de uma língua sobre a outra, 

acerca do discurso que também pode disseminar poder e controle de um grupo social sobre 

outro grupo e seus componentes por ações comunicativas (Van Dijk, 2023). No contexto 

brasileiro, o processo de colonização produziu também reduzida comunicação entre os grupos 

considerados inferiores (indígenas e negros), pelos europeus nessa época.  

 Também é relevante, o que Freire (2000), aborda no qual a sociedade brasileira se 

estabelece estritamente hierárquica, patriarcal aos moldes do colonizador português que 

imputou também a Língua Portuguesa como a oficial.  

Diante deste fato, tem-se uma evidente demonstração de poder, que segundo Dal Pozzo, 

Luz e Rosa (2023, p.75) “disso decorreu, por exemplo, a relação dominantes e dominados, 

sendo que, um dos meios de dominar os povos foi pela imposição da Língua Portuguesa a partir 

de 1757, por Marquês de Pombal, primeiro-ministro português”.  

Segundo Pietri (2018), com a expulsão dos jesuítas ocorreu o aumento e o controle da 

língua portuguesa no território brasileiro, havendo a troca das línguas dos indígenas, 
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substancialmente pela extinção gradativa das línguas indígenas, ou mesmo o extermínio de 

demais falantes destas línguas.  

Ainda segundo Pietri (2018) em relação aos escravizados africanos e suas progênies de 

africanos, implica-se no aprendizado da Língua Portuguesa como língua estrangeira, sendo 

submetido ao colonizador branco, em tese existe a precisão de promover mecanismos 

comunicativos que envolvam falantes de várias línguas transportadas por grupos sociais de 

origem. 

Observando cuidadosamente a fala do autor, os negros foram discriminados e tratados 

com preconceito, tanto cultural e linguístico, potencializando as relações assimétricas entre 

brancos e negros, em um marco temporal iniciado pelo processo de colonização até a 

contemporaneidade.  

Entretanto, e isso é fato, o negro resistiu a todo o preconceito, embora sobre a influência 

de uma cultura dominante, os elementos culturais dos negros se fundiram com aos portugueses 

havendo um processo de aculturação entre ambos que também foi evidenciado pelo o aspecto 

linguístico, ao qual é mencionado no estudo da González (1988), embora ocorresse a 

verticalização e o rechaçamento linguístico colonial sobre a linguagem negra, suas expressões 

além de vocábulos, influenciaram a maneira de como a Língua Portuguesa era mencionada no 

Brasil.   

A linguagem negra africana também participou como forma de resistência à escravidão 

e à superioridade branca, embora as expressões reverberadas por esta população fossem 

consideradas estigmatizadas, entretanto, os mesmos são sujeitos protagonistas da formação 

identitária da língua nacional.       

Diante deste panorama, que implica na formação da Língua Portuguesa no Brasil, a 

escola é um ambiente propiciador de conhecimento, onde as crianças e adolescentes tem acesso 

notório a avolumar sua capacidade de compreensão neste componente curricular essencial a 

formação intelectual, de cidadania, cultural e social. 

           Outra questão importante é que a unidade escolar pode participar efetivamente na 

coibição de manifestações racistas, onde é operante enfatizar as tradições africanas, 

principalmente na estrutura pedagógica, cultural e histórica no contexto dos livros didáticos 

utilizados pelos alunos.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

 Gomes (2024), complementa afirmando que a associação entre educação, cidadania e 

raça representa para mais discussões a respeito de temáticas transversais, bem como concepções 

curriculares procedentes, pois o fato se instaura no contexto racial diante da prática pedagógica, 
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além de assegurar e ensinar aos alunos que todos têm direito à cidadania, haja vista que 

vivenciamos uma sociedade democrática. 

O fato é que a escola deve garantir espaço às diferenças provenientes da raça, etnia, 

língua e cultura, agindo para que realmente isso, seja percebido pelos próprios alunos. A 

colonialidade ao qual existia não pode se fazer presente no campo escolar, bem como na 

sociedade.   

Ao acolher a diversidade cultural, a escola pode auxiliar as crianças na formação de uma 

perspectiva crítica e empática, convertendo-as em agentes de transformação na comunidade em 

que estão inseridas.  

A premissa fundamental é que a educação não deve restringir-se ao ensino de conteúdos 

acadêmicos, as instituições educacionais podem promover a conscientização acerca das 

desigualdades sociais, como o racismo linguístico, caracterizado a partir da discriminação em 

relação à fala e a escrita de um grupo social. Esta negação linguística no campo pedagógico é 

tratada na seção seguinte.   

3.2 O racismo linguístico no cotidiano escolar 

 O racismo ainda é um dos males da sociedade moderna, produzindo aspectos negativos 

nas relações sociais provocando estigmas e alimentando o preconceito. Diante deste fato, 

observa-se que o racismo pode se manifestar de maneiras mais contundentes e individual, ou às 

vezes sutilmente se materializando em forma de brincadeiras ou mesmo expressões e palavras 

que tem o cunho racista.  

Refletindo que o racismo está na estrutura das coisas, para Nascimento (2019) a língua 

é uma posição nessa estrutura, e que ela materializa as formas de dominação do racismo 

produzido nas condições históricas, econômicas, políticas e culturais. Em se tratando da língua 

como materialização das formas de dominação, recorre-se às contribuições de Pierre Bourdieu 

(1996;1998) em “A Economia das trocas linguísticas: o que falar quer dizer” e “O poder 

simbólico”.  

Para Bourdieu existiria um “mercado linguístico” em que a competência do 

conhecimento da língua funcionaria como capital dentro de um sistema de trocas simbólicas, 

garantindo distinção e legitimidade dentro do universo social. Partindo dessa compreensão o 

conhecimento do que se considera “norma  padrão” da Língua Portuguesa pode ser considerado 

capital cultural, dentro da economia das trocas simbólicas proposta por Bourdieu, de grupos 

dominantes da sociedade brasileira, os quais não compõem o recorte populacional que é maioria 

nas escolas públicas: a população negra e pobre. Acrescenta-se nesse grupo, Dante Lucchesi 
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(2015) em “Língua e sociedade partidas: a polarização sociolinguística no Brasil” que, 

fundamentando-se nas teorias de linguistas como Noam Chomsky, Suzanne Romaine, William 

Labov e outros, faz um percurso histórico da sociolinguística do Brasil (século XVI ao XX) e 

discute que mesmo com avanços no respeito a diversidade, a língua permaneceu sendo um vetor 

de preconceito e discriminação. 

Ao promover o conhecimento acerca da pluralidade, a educação antirracista elimina 

barreiras e garante que todas as crianças tenham oportunidades iguais de aprendizado e 

desenvolvimento. Ao adotar abordagens inclusivas, reconhecemos e valorizamos a realidade de 

cada aluno, permitindo que eles se sintam pertencentes e reconhecidos em seu ambiente 

educacional (Araújo, 2019). 

Nesse sentido, a educação escolar vai além de garantir igualdade de acesso, envolvendo 

também a valorização da diversidade e o respeito às diferenças. Ao vivenciar a convivência 

com crianças de diferentes origens étnicas, culturais, socioeconômicas e com habilidades 

diversas, os pequenos aprendem desde cedo a compreender e vencer a pluralidade da sociedade 

em que estão inseridos. Essa formação integral contribui para a construção de cidadãos mais 

tolerantes, empáticos e preparados para lidar com a diversidade ao longo de suas vidas.  

Rodrigues (2011) destaca que alunos com vulnerabilidades e fragilidades são mais 

facilmente candidatos ao sofrimento emocional, ao insucesso e ao abandono escolar. Por tanto 

a escola em geral e os professores em particular têm que compreender o papel da educação 

antirracista que promove também o sucesso escolar dos alunos, a sua formação profissional e 

educacional precisam de estratégias dirigidas especificamente para o enriquecimento de 

vivências que incluam. Trata-se duma necessidade educacional essencial e atual, que não pode 

ser esquecida.  
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4 RERCURSOS METODOLÓGICOS 

 Nesta seção é apresentado os aspectos metodológicos que corroboram na construção 

desta pesquisa ao mencionar o contexto do lócus da pesquisa, as especificidades do Livro  

Didático escolhido para a análise documental acerca do racismo linguístico.  

A modalidade profissional requer uma pesquisa viva que parte da experiência para a 

construção de um problema, demanda a imersão no campo de estudo, promove a relação 

dialógica com os sujeitos da pesquisa e propõe uma intervenção. A partir desse norte, pretende-

se realizar uma pesquisa quantitativa e qualitativa em uma escola do Município de Fortaleza 

integrada a rede pública de Fortaleza com imersão na prática de ensino/aprendizagem da Língua 

Portuguesa das turmas de 4º ano. Para tanto, serão utilizadas as seguintes técnicas 

metodológicas: 

Análise documental do livro didático “A Conquista”, utilizado no ensino de LP para o 

4º ano em uma escola municipal, a partir de categorias que avaliam a reprodução do racismo 

linguístico no material como a inexistência de uma abordagem da diversidade linguística; 

  Projeta-se que a intervenção seja realizada em etapas, a partir do segundo semestre do 

primeiro ano de pesquisa, durante as reuniões/planejamentos de área já programadas no 

calendário letivo escolar. De modo que no primeiro semestre da pesquisa os dados obtidos 

permitirão planejar qualitativamente momentos formativos para professoras/es de Língua 

Portuguesa de acordo com a realidade local do objeto de estudo em relação ao fenômeno do 

racismo linguístico. Das etapas: 

1º. Apresentação pedagógica em torno do livro didático de LP do 4º ano quanto a observância 

do racismo linguístico; 

2º. Análise dos textos referente ao LD “A Conquista” do 4º ano, visando averiguar a 

ocorrência, ou não do racismo linguístico mediante o livro em questão. 

3º. Desenvolvimento de uma cartilha com termos racistas, ainda utilizados na Língua 

Portuguesa.  

A pesquisa lança luz sobre o ensino de Língua Portuguesa (LP), tanto em seus 

aspectos teóricos constitutivos e em sua instrumentalização enquanto componente curricular, 

com especial atenção ao livro didático utilizado na prática de ensino do 4º ano da EEIF Alba 

Frota e os dados de aprendizagem em LP dos alunos dessa turma. O estado da arte da pesquisa 

é, pois, o ensino de Língua Portuguesa para estudantes do 4º ano da rede pública municipal de 

Fortaleza-CE. 
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4.1 Tipo de pesquisa 

 Segundo Cervo, Bervian e Da Silva (2007) a pesquisa documental tem como substrato 

a análise de documentos com a finalidade de minuciar e comparar aspectos relacionados a 

costumes, tendências, e outras especificidades que possibilita o estudo da realidade presente 

como o passado dentro de um objeto de estudo em questão.  

Previamente, o referencial teórico para esta proposta está sendo construído a partir de 

quatro eixos de fundamentação: objeto de estudo - a Língua Portuguesa como componente 

curricular de ensino; campo de estudo - a escola pública; problematização que mobiliza a 

pesquisa - o conceito de racismo linguístico; proposta de intervenção - formação sobre temas 

como a diversidade linguística afro-indígena e suas influências para a Língua Portuguesa. 

A teorização sobre a LP como componente curricular de ensino está fundamentada no 

trabalho de Magda Soares, linguista e educadora de referência quando o assunto à alfabetização 

- “Português na escola: história de uma disciplina curricular” - presente no livro “Linguística 

da Norma” de Bagno Marcos (2004). Nesse trabalho, além de tecer toda uma trajetória da LP 

até se tornar componente curricular, ela destaca a priorização dada historicamente ao ensino da 

gramática. 

 Dentro desse grupo conta-se ainda com Maria C. Barros (1995) em seu estudo sobre a 

utilização e a instrumentalização das línguas indígenas no início do período colonial, 

possibilitando compreender o início da formação daquilo que chamamos de língua materna, e 

com a dupla Ana L. Parisotto e Renata P. Rinaldi (2016) que discutem as dificuldades na prática 

docente de LP no Ensino Fundamental. 

Em relação ao ensino público serão trabalhados os aspectos desiguais desse ensino, bem 

como sobre os seus problemas e desafios. Cita-se o trabalho de Cynthia Veiga (2008) em sua 

análise sobre o surgimento da escola pública como sendo um espaço para negros e pobres no 

Brasil. Adota-se nesta fundamentação a ideia de educação pública enquanto vetor civilizatório 

da população pobre no país presente em estudos como o de José Lombardi e Anselmo Colares 

(2020). Sobre as dificuldades do ensino público, busca-se indicadores educacionais gerados a 

partir de avaliações nacionais de desempenho e dos censos de instituições governamentais e 

não governamentais da educação. 

Referente ao conceito chave para a problematização desta pesquisa, a leitura principal 

é a de Gabriel Nascimento (2019) em seu livro “Racismo linguístico: os subterrâneos da 

linguagem e do racismo”. Para o autor, embora as teorias pós-estruturalistas compreendam o 

papel do discurso, do sujeito e da história para os fenômenos da linguagem, a concepção de que 
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a língua cria o real e de que não há nada fora da linguagem e do discurso, o que ele entende 

como a criação de uma metafísica da língua, elas podem silenciar a existência e resistência dos 

povos que resistem à colonização.  

Para desenvolver uma intervenção que caminhe na contracorrente do racismo linguístico 

é necessário trazer a esta fundamentação teórica leituras que talvez ainda não tenham tanta 

proximidade do campo científico-linguista por se proporem mais engajadas com relação ao 

contra colonialismo. Portanto, sem temer a ousadia, propõe-se estudos como: o de Lucy Seki 

(1999) em “A Linguística Indígena no Brasil”, que trata da variedade linguística, muitas vezes 

desconhecida, dos povos indígenas remanescentes e que resistiram à colonização; o de Sueli 

Carneiro (2005) em sua tese  “A construção do outro como não-ser como fundamento do ser”, 

na qual coloca que enquanto o “Eu” tem uma língua, o “Outro” tem dialetos; e o de Lélia 

Gonzalez (1988) em “A categoria político-cultural de amefricanidade” onde coloca o termo 

“pretuguês” como a marca da africanização do português brasileiro.  

Como estratégia para o desenvolvimento da intervenção, propõe-se a perspectiva de 

letramentos sociais de Brian Street (2014), contemplando a convergência práticas letradas-

oralidade, refletindo que as influências linguísticas afro-indígenas provêm de sociedades 

ágrafas. 

4.2 O contexto do campo empírico 

 A partir deste tópico é evidenciado questões referentes a unidade escolar, ao qual 

ocorrerá a pesquisa, dessa forma as informações apresentadas são fidedignas e tiveram como 

fonte exclusivamente o Projeto Político Pedagógico (PPP), da Instituição escolar em questão. 

Diante disto inicia-se com a história da escola.  

Em 26 de maio de 1937, surgiu a Escola Paraíso da Fantasia, sendo fundada pelo 

Prefeito de Fortaleza à época. A escola funcionou a princípio no antigo “Parque da Liberdade”, 

hoje conhecido como “Cidade da Criança”. 

O Prefeito desta época, preocupado com a problemática educacional à época, criou o 

Serviço de Educação Infantil, em 28 de janeiro de 1938, através do Decreto Lei nº 367, sob os 

moldes rigorosamente pedagógicos, compondo-se de duas seções: Ensino Pré-primário (Jardim 

de Infância) e Parque de Recreio, visando preparar crianças para a vida escolar.  

O Ensino Pré-primário compreendia o Jardim de Infância e atendia crianças na faixa 

etária de 3 a 6 anos de idade, funcionando somente no turno da manhã. O Parque de Recreio 

funcionava no turno da tarde com atividades variadas, como: brinquedos livres e dirigidos, 

atividades de leitura, preparo das atividades escolares, jornal Infantil – com redação e 
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colaboração dos frequentadores do Parque – e atividades artísticas – dança, música, jogos 

esportivos, atendendo crianças dos 07 aos 14 anos de idade. Além destas atividades, o Serviço 

de Educação Infantil apresentava um programa radiofônico transmitido pela PRÉ 9 (Ceará 

Rádio Clube – única emissora cearense existente à época), denominado a Hora Infantil. 

Em 1946, assume a direção do Serviço de Educação Infantil, a professora Alba de 

Mesquita Frota, cuja passagem pelo cenário educacional cearense se imortalizou na obra 

desenvolvida nesta escola. Durante sua administração, que durou oito anos, a Cidade da Criança 

passou a ser um centro de referência educacional em Fortaleza. 

Atualmente a escola possui oitenta e cinco anos de vida e funciona em sede, localizada 

nas proximidades do Riacho Pajeú, no Centro de Fortaleza, como Escola de Educação infantil 

e Ensino Fundamental, voltada para o atendimento de crianças de 3 a 10 anos de idade, nos 

turnos manhã e tarde, com a seguinte organização no Quadro (1) abaixo: 

                    Quadro 1 – Quantidade de alunos por série de ensino 

Etapa Educacional Quantidade de alunos 

Infantil III 20 alunos 

Infantil IV 20 alunos 

Infantil V 18 alunos 

1º ano 20 alunos 

2º ano 25 alunos 

3º ano 25 alunos 

4º ano 25 alunos 

5º ano 25 alunos 
                         Fonte: Projeto Político Pedagógico, 2025.  

 

A Escola Municipal Alba Frota tem uma característica peculiar, pois se situa no centro 

da cidade de Fortaleza, em um bairro comercial, atendendo a um coletivo que abrange em sua 

maioria filhos de comerciários e crianças situadas entre a classe média-baixa e classe baixa, 

portanto, não existe um público-alvo específico.  As crianças que moram mais distante da escola 

utilizam o transporte escolar para seu deslocamento, sendo acompanhadas de monitores que 

cuidam de seu bem-estar durante o percurso de ida e volta da escola. 

 O quadro de recursos humanos que compõem a escola é formado por um núcleo gestor, 

composto por 01 diretora com graduação em pedagogia; 01 coordenadora pedagógica; além de 

01 secretária. 

 A equipe da unidade escolar ainda é composta por 02 agentes administrativos, sendo 

que 01 tem nível médio completo. Além de Profissionais Extra Sala: 01 Supervisora Escolar 

com especialização em Educação Infantil e Habilitação em Supervisão Escolar, além de 03 

professores em nível de apoio, sendo e 01 doutora em Educação. 
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A equipe de professores é composta por 24 professores efetivos, sendo todos graduados, 

21 são especialistas com pós-graduação em Educação e 01 professora é mestra em Educação.  

O quadro de funcionários é composto de 08 profissionais terceirizados, onde 06 

possuem Ensino Médio e 02 possuem Ensino Fundamental.  

Para o desenvolvimento dos objetivos propostos pela Escola Municipal Alba Frota foi 

prevista uma estrutura física que permita aliar objetivos educacionais com objetivos de 

cidadania de modo a integrar ações educativas. 

As salas de aula, todas com banheiro, facilitam o trabalho dos professores no que tange 

às necessidades físicas da criança pequena e aos cuidados com sua higiene, além de oferecerem 

um espaço propício ao desenvolvimento de atividades pedagógicas livres e dirigidas.  

O predomínio de atividades lúdicas favorece o aprendizado das crianças na fase de 

educação infantil e é por este motivo que os professores se utilizam de atividades que envolvam 

a brincadeira, o movimento e o uso de jogos pedagógicos. É importante destacar o caráter lúdico 

deste período, tendo em vista a predominância do jogo simbólico através do qual a criança 

desenvolve diversas capacidades como a de pensar, ou seja, representar simbolicamente suas 

ações. 

Existe também a preocupação na escola com a aquisição de hábitos e atitudes por parte 

da criança visto que é importante para a mesma que existam horários para a realização de 

determinadas atividades. A utilização de uma rotina diária tanto nas turmas de Educação 

Infantil, como nas turmas de 1º, 2º, 3º, 4º e 5º ano do Ensino Fundamental, é uma prática dos 

professores e favorece a dinâmica da escola.  

Em relação a rotina escolar dos alunos é distribuído da seguinte maneira:  

a) Tempo da acolhida, onde as crianças são recebidas pelos professores com músicas, 

assuntos diversos e oração; 

b) Tempo da oralidade onde são apresentados os conteúdos do dia, as atividades a serem 

desenvolvidas, a revisão dos assuntos do dia anterior, etc. (geralmente na rodinha, onde as 

crianças entram em contato com materiais diversos); 

c)   Tempo de aquisição e/ou desenvolvimento da escrita onde às crianças realizam 

atividades de registro da aprendizagem; 

            d) Tempo de aquisição e/ ou desenvolvimento da leitura (envolvendo contação de 

histórias, estudo e interpretação de textos); 

            e) Tempo de atividades diversificadas, onde as crianças se utilizam de jogos 

pedagógicos e brinquedos diversos. 
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Existe também o tempo do recreio onde as crianças têm a oportunidade de usufruir do 

Playground e de brinquedos como: bolas, bambolês, cordas, dentre outros recursos 

pedagógicos. 

A música, o canto, a escuta de histórias e as conversas constantes com as crianças 

também são exemplos de atividades desenvolvidas na escola em questão e propiciam o 

desenvolvimento da oralidade, lhes fornecendo um repertório oral rico e facilitando suas 

primeiras relações entre a fala e a escrita, aspecto importante para o desenvolvimento da criança 

no período da Educação Infantil e nas primeiras séries do Ensino Fundamental I. 

A escola oferece ainda a seus alunos uma biblioteca, em que o professor e as crianças 

têm acesso a um rico material didático-pedagógico como: livros infantis, jogos pedagógicos, 

dentre outros materiais. Ressaltamos ademais, que no espaço existe uma professora readaptada 

lotada como apoio pedagógico à biblioteca, a qual organiza o ambiente, realiza agendamentos 

para utilização do mesmo e perpetra empréstimos de livros para as crianças. 

A biblioteca é um espaço lúdico onde a criança tem oportunidade de desenvolver sua 

criatividade e vivenciar momentos de aprendizagem e construção através de brincadeiras 

espontâneas e dirigidas. No projeto da Biblioteca da Escola Municipal Alba Frota uma das 

prioridades é a formação de leitores competentes e para isso toda a estrutura do trabalho se volta 

para o acesso às histórias infantis.  

No planejamento deste espaço lúdico, os livros são destaque, e as aulas contam com 

uma rica metodologia de apresentação dos mesmos com uso de recursos de imagem, 

computador, fantoches e outros.  Além deste contato, as crianças têm oportunidade de levar 

livros para casa através do sistema de empréstimos da Biblioteca, o que favorece também a 

interação família e escola.  

A escola oferece também uma sala de inovação tecnológica onde são explorados 

conteúdos curriculares trabalhados em sala de aula, a leitura, a escrita e a pesquisa, bem como 

também é espaço aberto para reflexões através de palestras e discussões acerca de diversos 

temas.  

Acredita-se que com todas estas ricas experiências e vivências as crianças tenham 

oportunidade de desenvolver-se física, emocional e cognitivamente, ampliando seus 

conhecimentos, convivendo com outros grupos de forma prazerosa e enriquecedora. 

4.3 As características e os motivos na escolha do LD de Língua Portuguesa para o 4º ano  

A coleção a conquista formada por quatro livros, que são referentes aos componentes 

curriculares Língua Portuguesa, Matemática, Ciências e Educação Física teve o respaldo do 
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Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), e a partir disso, foi utilizado como material 

didático nas escolas municipais de Fortaleza no ano de 2021. 

 Ao final de cada triênio as diversas editoras enviam às escolas municipais suas coleções 

condizentes a todos os componentes curriculares e os professores se reúnem para analisá-los, e 

após a escolha do Livro Didático (LD), pelos 3 docentes da turma do 4º ano (séries iniciais) do 

Ensino Fundamental (EF), após a aprovação será utilizado no ano letivo subsequente.  

 O LD em questão é utilizado na Escola Municipal Alba Frota, durante alguns anos 

letivos, no componente curricular de Língua Portuguesa, sendo da coleção a “Conquista” de 

autoria da Isabella Carpaneda2, alinhado às diretrizes da BNCC, ao qual corrobora nas 

competências ao processo de leitura e escrita dos alunos do 4º ano. Na Figura (1) é apresentado 

a capa do material didático.  

Figura 1 – Capa do LD “A Conquista” de Língua Portuguesa para o 4º ano EF/Manual do 

professor 
 

 

 

                                                      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             Fonte:  https://s3.amazonaws.com/pnld.ftd.com.br/.  

 

O livro “A Conquista” é formado por cinco exemplares, reservados ao ensino da Língua 

Portuguesa, que são estruturadas em oito unidades, composto por capítulos evidenciando um 

 
2 Especialista em Língua Portuguesa. Licenciada em Pedagogia pela Universidade de Brasília e pelo Centro de 

Educação Unificado de Brasília, com especialização em Administração e Supervisão Escolar e Orientação 

Educacional. Coordenadora pedagógica e elaboradora de material pedagógico para a Educação Infantil e Ensino 

Fundamental há mais de 25 anos. Professora em cursos de formação de professores de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental desde 1990. Assessora pedagógica de Educação Infantil e Ensino Fundamental em Brasília (DF) 

desde 1984. Autora de livros didáticos pela editora FTD há mais de 35 anos. 

https://s3.amazonaws.com/pnld.ftd.com.br/
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gênero textual, associado aos demais gêneros textuais, onde são recomendados exercícios 

vinculados aos seis componentes relevantes do processo de alfabetização (conhecimento 

alfabético, consciência fonológica e fonêmica, o entendimento de textos, fluência na leitura 

oral, progresso vocabular e produção de escrita), além de atividades que contenham o 

aperfeiçoamento na aplicação da linguagem oral, o estudo e reflexão linguística e normas 

ortográficas, promovendo aos aprendentes  promovendo condições práticas ao reflexionar sobre 

o binômio língua-linguagem, ao qual se observa complexidade gradativa em sua compreensão 

(Carpaneda, 2021).   

Aguarda-se, que ao longo das aulas, ocorra o aprendizado e aprimoramento dos alunos 

nas habilidades de desenvolvimento de escrita de textos e na leitura operacionalizando-se na 

perspectiva do entendimento linguístico que promoveram habilidades nas práticas sociais 

produzindo sujeitos críticos da realidade de mundo (Carpaneda, 2021). 

Schwartz (2016) complementa-se que o aprendizado da leitura e a escrita produzem a 

movimentação social dos sujeitos mediante a comunicação, ao qual: 

 

Ao escrever, o autor se volta para o próprio pensamento, organizando-o mentalmente, 

sistematizando-o. nesse sentido, a escrita é muito mais do que a representação gráfica 

de um código, está presente de diferentes formas, desde a preservação de documentos 

e da memória coletiva, na circulação permanente de informação, no acúmulo, 

conservação e partilha de conhecimento, favorecendo o intercâmbio e a interação (p. 

22).  

 

Em consonância com o pensamento da autora, pode-se registrar da importância do 

estudo dos vários gêneros textuais, em busca de inserir o aluno na aprendizagem da leitura e a 

escrita, inclusive entender o que está sendo escrito e lido, esse aspecto é extremamente relevante 

na formação escolar, social e de conhecimento linguístico do mesmo.  

Carpaneda (2021) menciona sobre as unidades de ensino do LD, ao qual mostram 

inicialmente uma noção, onde o objetivo é fomentar o diálogo em sala de aula, fundamentado 

em conhecimentos adquiridos dos alunos, de maneira a introduzi-los participativamente acerca 

dos temas apresentados nas unidades de ensino, que se materializam em uma gama de textos 

que circundam nos vários cenários da vida humana, dentre eles: a literatura, o dia-a-dia, textos 

jornalísticos, poemas entre outros, visando a criação de um diálogo, entre os diversos gêneros 

textuais contidos no LD.  

A coleção tem seu início a partir de trabalhos e exercícios que avaliam as habilidades e 

entendimentos prévios dos alunos, durante todo o planejamento anual pedagógico, outrossim, 

cada parte do LD são pressupostos os objetivos que devem ser conseguidos e por fim é alvitrado 
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uma avaliação, sendo uma ferramenta para averiguar se o aluno obteve o rendimento esperado 

(Carpaneda, 2021).  

 Ao saber que a coleção “A Conquista” prioriza a alfabetização dos alunos, pautados em 

promover o ensino da leitura e a escrita, entretanto, o objeto de estudo desta pesquisa versará 

sobre o racismo linguístico, ao qual se materializará na análise dos textos contidos no Quadro 

(2).  

Quadro 2 – Textos analisado 

UNIDADE  

TEMÁTICA 

TÍTULO DO 

TEXTO 

GÊNERO  

TEXTUAL 

 

Unidade 1 – Palavras e mais 

palavras 

- O nome roubado 

 

Literário ou gênero dramático 

- O defunto vivo Causo 

Unidade 2 – Em cartaz Douradinho Conto 

Unidade 3 – Histórias que 

divertem 

A gata da praia Romance infantojuvenil 

Minhas férias Crônica ou relato textual 

Unidade 4 – Aconteceu, virou 

notícia 

No período das 

notícias 

Notícia 

Unidade 5 – Poemas para ler, 

ouvir e ver 

O ônibus das 

pulgas 

Poema 

A libélula Poema 

Unidade 6 – Experiências na 

cozinha 

Experiências do 

primeiro dia na 

escola 

Conto 

 

Unidade 7 – Entre contos e 

paródias 

Conto de uma 

princesa nada 

tradicional 

Conto 

Poema seu lobo Poema 

Conto os três 

porquinhos 

                    Conto 

Unidade 8 – Informações animais 

 

Brinca menino Poema 

Relato de história Relato pessoal 

Fonte: elaborado pela autora, 2025.  

 

A pesquisa se consubstanciará a partir da análise documental, com o enfoque no LD de 

Língua Portuguesa, desta forma o Quadro (2) apresenta as informações necessária dos aspectos 

que serão investigados, no qual contemplará as 8 unidades temáticas, em que foram separados 

os textos, objeto de investigação da pesquisa utilizando o critério de escolha dos mesmos, sendo 
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textos completos seguindo a estrutura (Introdução, desenvolvimento e conclusão). Diante desta 

perspectiva, os demais textos foram excluídos. 

4 .4 A análise documental na perspectiva das categorias do Livro Didático 

Sendo o LD, sendo a nossa fonte primária entende-se por isso, que haverá uma análise 

documental, necessário na concretude e assimilação relacionado ao racismo linguístico 

convergindo e corroborando na interação entre a pesquisadora e o objeto de estudo. Para 

Bezerra (2022) a pesquisa documental é relevante no desenvolvimento científico de temáticas 

específicas propondo uma nova perspectiva sobre o tema em questão.  

Completando esta questão aplica-se no embasamento da análise acerca dos autores: 

Bagno (2015), Bakhtin (2020), Cavalleiro (2024), Mollica (2011), Schwartz (2016), Van Dijk 

(2023), sendo estes relevantes na perspectiva de estudos voltados ao preconceito linguístico, 

aspectos relacionados aos gêneros textuais, racismo e antirracismo na educação necessário 

repensar o processo escolar ao exterminar essa problemática, causando inquietudes pedagógicas 

na prática docente porque, além de aprender a ler e a escrever é necessário a compreensão 

daquilo que se produz, bem como conscientizar os alunos sobre os aspectos do racismo 

linguístico perpetrado nos livros didáticos e no comportamento dos mesmos.  

Destaca-se que às categorias de análises compõem a finalidade primeira deste estudo 

serão embasados nos objetivos específicos tornando-se o resultado concreto que deve ser 

alcançado: verificar e avaliar o material didático utilizado no ensino de LP para o 4º ano na EEIF 

Alba Frota na perspectiva do racismo linguístico; entender como podem ser praticados o racismo 

linguístico no ambiente escolar; investigar a relevância educacional na diversidade linguística no 

currículo escolar e a formulação de uma cartilha com expressões racista na Língua Portuguesa.   

Vale destacar que os objetivos citados corroboraram no desenvolvimento do eixo 

teórico desta pesquisa e estão em consonâncias com os aspectos norteadores das categorias de 

análise do LD, ao qual estão expressos no Quadro (3).  

Quadro 3 - Categorias para análise do Livro Didático 

CATEGORIA INDICADOR EXEMPLO NO LD 

Representatividade  % de personagens 

negras/indígenas; menção a 

culturas afro-brasileiras. 

Imagem 1 (criança negra sem 

contextualização). 

Variação Linguística Presença de variedades não 

padrão (regionalismos) e 

tratamento pedagógico. 

Ausência de textos em 

variedade nordestina. 

Estereótipos  Uso de expressões 

racializadas ("cabelo ruim").  

Análise das unidades 

temáticas. 
Fonte: Elaborada pela autora, 2025. 
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 O Quadro (3) apresenta a categorização que serão investigadas no LD para fins desta 

pesquisa, a necessidade de produzir está análise, traz como proposta identificar se o livro dos 

alunos de Língua Portuguesa, promove o racismo linguístico, o que também pode ser 

considerado racismo institucional, por se tratar de uma unidade escolar pública no âmbito 

municipal de Fortaleza.  

 Segundo Almeida (2019), sob este ângulo, o racismo, em tese não se apresenta somente 

em ações individuais, mas é fecundado e disseminado por instituições ao atuarem em uma 

sistemática, ao qual alude indiretamente baseado na raça da pessoa se materializando em 

desvantagens e falta de privilégios.   
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5 ANÁLISE DOS RESULTADOS DO LIVRO LÍNGUA PORTUGUESA 4 ANO 

FUNDAMENTAL 

Nesta seção aborda-se a investigação relacionado ao livro a conquista da Língua 

Portuguesa volume – 4 da autora Isabella Carpaneda (2021), ao elencar os elementos teóricos 

pedagógicos, a representatividade negra (afro-brasileira) e indígena relacionado aos aspectos 

culturais, linguísticos, bem como possíveis formações de estereótipos raciais.    

O material didático em questão tem seus conteúdos divididos a partir do sumário que 

tem como principais capítulos (1- introdução: a obra de Língua Portuguesa; 2 – quadro de 

conteúdos de Língua Portuguesa; 3 – orientações gerais de Língua Portuguesa; 4 – evolução 

sequencial dos conteúdos/4º ano; 5 – textos e material de apoio às atividades do livro). 

Também são observados na prática de ensino e aprendizado como indicativos do livro 

“A conquista: Língua portuguesa” vol. 4 a interdisciplinaridade, associando os conteúdos da 

Língua Portuguesa, a outras disciplinas escolares, além de valorizar a inclusão escolar e a 

diversidade, questões essenciais na formação escolar dos alunos.  

Destaca-se que dentro dessa formação estão enraizadas às práticas sociais 

principalmente, quando os sujeitos se “apoderam” da leitura e escrita, tal questão é 

fundamentado nos aspectos linguísticos produzindo as representações sociais do meio 

(Moscovic, 2003). 

Entende-se que a escrita e a leitura produzem o processo de emancipação do homem, 

além de aproximá-lo dos textos preservando o direito de raciocinar e compreender as 

possibilidades que o conhecimento promove, fortalecendo a conduta crítica do mundo.  

O livro da Isabella Carpaneda (2021, p. 14) apresenta algumas terminologias 

equivalente a leitura Pautados na Política Nacional de Alfabetização (PNA):” adota as 

nomenclaturas literacia3 e literacia familiar para o ensino de língua, alinhando-se às 

terminologias utilizadas internacionalmente”. 

Buscando o ingresso e o interesse pela leitura é necessário dispor de uma situação em 

que se reconheça a leitura como condição indispensável ao desenvolvimento social e à 

realização individual. É importante produzir ambiente favorável a esse aspecto, que possibilite 

o nascimento de uma sociedade lúcida e o reconhecimento das vantagens em aprender a ler, 

pois na prática da leitura, além de ser prazeroso, consegue-se a adquirir novos conhecimentos.  

 
3 Literacia e  o conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes relacionados a  leitura e a  escrita, bem como 
sua pra tica produtiva.  
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 Observa-se que as técnicas citadas são orientadas por pressupostos metodológicos 

embasados na BNCC, conforme Cury, Reis e Zanardi (2018) consistindo a finalidade da Base 

Nacional Comum Curricular é informar os propósitos, objetivos e conceitos relacionado as 

atividades que são capazes de ajudar o desenvolvimento das práticas docentes na esfera 

pedagógica, destaca-se também na contribuição do crescimento referente aos conteúdos do 

ensino básico. 

Sobre essa perspectiva, a BNCC necessita apresenta-se em equivalência com os valores 

e embasamentos que conduzem a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, bem como 

as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica – DCNs.  

5.1 Fundamentos teóricos e abordagem pedagógica 

 No contexto pedagógico percebe-se que o livro é pautado nos fundamentos relacionados 

a leitura e a escrita no ensino e aprendizagem de Língua Portuguesa e seus pressupostos teóricos 

e metodológicos. Também são observados eixos organizadores da BNCC comuns de Língua 

Portuguesa no Ensino Fundamental fortalecendo o ensino da Oralidade, Produção de textos 

escritos, análise linguística/semiótica e questões de Multimodalidade.  

Os conteúdos expostos no Quadro (4) estão em consonância as habilidades da Base 

Nacional Comum Curricular, além dos aspectos relevantes a Política Nacional de Alfabetização 

(PNA). 

      Quadro 4 – Planejamento dos conteúdos de Língua Portuguesa 

Gêneros textuais 
Práticas de leitura e escrita 

Conto 

 

Resenha crítica de  

Filme 

 Leitura multimodal e roda de leitura 

 Poema e cordel Texto teatral Produção de diferentes gêneros 

textuais. 

 Receita culinária  HQ (História em 

quadrinhos). 

 Reescrita de textos 

Diário pessoal, 

 de bordo e 

ficcional 

 Texto instrucional 

 

 Criação de poemas e cordéis. 

E-mail, carta e  

cartão-postal 

Artigo de divulgação 

científica 

 

 Apresentações orais e debates. 
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       Fonte: Carpaneda, 2021. 

Em relação ao exposto no Quadro (4) é observado uma evolução sequencial dos 

conteúdos do 4º ano tem uma estrutura pautado para o processo de alfabetização e letramento 

do aluno no que tange o conhecimento vocabular, textual, semântico, morfológico, fonético-

fonológico, inclusive aspectos relacionados a linguística e a formação e classificação das 

palavras.  

 Os aspectos mencionados são imprescindíveis a formação alfabética do aluno, 

ancorando-se em Soares (2021) é necessário que a criança possa utilizar dos diversos 

conhecimentos da língua materna e desenvolver suas habilidades de comunicação linguística 

na forma de leitura e escrita.  

 Entretanto, no conteúdo apresentado pelo LD não é mencionado nenhuma característica 

cultural, incluindo língua, tradições, costumes e construção histórica referente aos negros, onde 

essa ausência aprofunda o agravamento do preconceito racial, bastante latente na sociedade 

brasileira.  

 A negação de aspectos culturais e inclusive da linguagem, ao qual evidência o racismo 

linguístico no livro didático de Português, nas palavras de Gomes (2019, p. 28) “ao fazer isso, 

a linguagem passou a figurar como uma das maiores ferramentas usadas para o processo de 

dominação dos não brancos”. 

 No planejamento pedagógico do Livro Didático “A conquista”, não são observados 

aspectos léxicos indígena, africano e regional, dificultando no aluno no entendimento vocabular 

da Língua Portuguesa brasileira. Bagno (2015) sustenta afirmar que muitos alunos terminam 

seus estudos, após vários anos nas etapas da Educação Básica, com dificuldades em redigir ou 

mesmo entender um gênero textual.  

Ainda em Bagno (2015, p. 61): 

 

[...] se durante todos esses anos os professores tivessem chamado a atenção 

dos alunos para o que é realmente interessante e importante, se tivessem 

desenvolvido as habilidades de expressão oral e escrita dos alunos, em vez de 

entupir suas aulas com regras ilógicas e nomenclaturas incoerentes, as pessoas 

sentiriam muito mais confiança e prazer no momento de usar os recursos de 

seu idioma, que afinal é um instrumento maravilhoso e que pertence a todos. 

  

 Notícia e  

Artigo de opinião 

Anúncio publicitário 
 Uso do dicionário e pesquisa lexical. 

 Entrevista 

Paródia 

Legenda 
                        -  
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 Também deve-se ressaltar que, em alguns livros didáticos, o método de ensino ainda é 

tradicionalista e bastante individual em seu conteúdo, ao menosprezar aspectos léxicos 

fundamentais aos alunos para o conhecimento de expressões e vocábulos de outras culturas.  

Essa questão é abrangente, por incutir o processo de racialização causando a discriminação 

racial.  

5.2 A Abordagem inclusiva, cultural e da diversidade no currículo escolar 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), promulgada em 1996, define 

as orientações gerais para a educação no Brasil, englobando desde a educação básica até o nível 

superior. A referida legislação sofreu modificações por meio da Lei nº 10.639, de 2003, que 

incorporou os artigos 26-A e 26-B.  

As modificações surgiram em resposta às solicitações sociais por um maior 

reconhecimento da contribuição da população negra na constituição do país, estabelecendo a 

obrigatoriedade da inclusão de assuntos pertinentes à história e cultura africana e afro-brasileira 

nos currículos das instituições de ensino fundamental e médio, tanto públicas quanto privadas. 

A finalidade consiste em fomentar uma educação mais inclusiva, corrigindo distorções 

históricas e promovendo o respeito à diversidade étnico-racial.  

A Lei de Diretrizes e Bases (LDB - 1996) foi alterada pela lei 10.639/03 que lhe 

acrescentou os artigos 26-A e B que determinam a obrigatoriedade do ensino de História e 

Cultura Africana e Afro-Brasileiro em estabelecimentos de Ensino Fundamental e Médio, 

oficiais e particulares, atribuindo às escolas a implementação de conteúdos referentes à luta da 

população negra no Brasil, à cultura negra brasileira, ao papel realizado pela população negra 

na formação da sociedade nacional nas áreas sociais, econômicas e políticas e outros. Esses 

conteúdos devem ser ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas 

de Educação Artística, de Literatura e de História Brasileira.  

A mesma lei também acrescenta no seu artigo 79-B que o calendário escolar incluirá o 

dia 20 de novembro como Dia Nacional da Consciência Negra. (Freitas; Hashizume; Oliveira, 

2023, p. 06). Nesta perspectiva a efetivação dessas políticas ainda enfrenta barreiras 

significativas. Esta pesquisa se propõe a discutir a função do currículo escolar na educação 

antirracista, considerando as contribuições e limitações presentes. 

Dentre essas barreiras observa-se a linguagem negra nos Livros Didáticos, a falta desses 

vocábulos pode proporcionar no aluno o epistemicídio que na perspectiva de Santos (2007) é 

causado pela eliminação gradual ou abrupta do conhecimento de saberes relacionados a grupos 
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sociais considerados marginalizados, inclusive suas práticas linguísticas no contexto histórico 

colonial e pós-colonial.  

 Conforme Nascimento (2019, p. 28): 

 
Ao fazer isso, a linguagem passou a figurar como uma das maiores 

ferramentas usadas para o processo de dominação dos não brancos. Como 

demonstramos, a definição de “negro” precisa ser sempre problematizada e, a 

meu ver, vai sempre ser significada (isto é, ganhar significado) de acordo com 

quem usa esse conceito. Para os negros, como continuarei advogando, ela 

significa resistência, ao passo que, para o establishment branco ela significa 

as mais diversas formas de identificar para fins de discriminação, de 

desresponsabilização pelo próprio passado colonial ou como interlocução com 

os próprios negros para produzir uma agenda neoliberal. 

 

Os temas relacionados à luta da população negra no Brasil, à cultura negra brasileira e 

ao papel dessa comunidade na formação social, econômica e política da nação devem ser 

abordados em todas as escolas, com ênfase nas disciplinas de Educação Artística, Literatura e 

História Brasileira.  

Trabalhar com essas temáticas implica que tais temas não se encontram restritos a uma 

única disciplina, mas estão incorporados ao aprendizado cotidiano, o que possibilita aos alunos 

uma compreensão mais aprofundada do impacto da diáspora africana e da resistência negra na 

sociedade brasileira. Tal abordagem visa promover a discussão acerca das desigualdades raciais 

e estimular a valorização da herança cultural afro-brasileira. 

A ideia de currículo, em suas diversas facetas, é considerada um artefato social que 

espelha valores, relações de poder e iniciativas culturais. Conforme Sacristán (2000), o 

currículo vai além da simples estruturação de conteúdos, configurando-se como um instrumento 

que concretiza intenciones políticas e pedagógicas. Moreira e Candau (2021) expandem essa 

perspectiva ao enfatizar que as práticas curriculares estão imersas em contextos históricos e 

dinâmicas de poder, requerendo uma abordagem decolonial para desmantelar hierarquias 

epistemológicas.  

A análise das relações de poder no currículo adquire profundidade por meio das 

pesquisas de Giroux (1997), que advoga por uma pedagogia crítica apta a interrogar as 

narrativas dominantes e a fomentar a emancipação. Em 2016, Elizabeth Rata apresenta o 

conceito de "currículo fundamentado no conhecimento", sugerindo que a organização de 

saberes disciplinares sólidos pode promover a democratização do acesso a ferramentas 

intelectuais, opondo-se às perspectivas utilitaristas. Essas abordagens destacam a tensão 

existente entre a reprodução e a transformação nas políticas curriculares. 
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Vale ressaltar que a perspectiva multicultural do currículo é abordada por autores como 

Paulo Freire (1996), que defende que a educação deve originar-se das vivências dos indivíduos, 

incorporando suas culturas como fundamento pedagógico. É importante abordar que as forma 

como são feitas as reformas curriculares são moldadas por agendas globais e pela concorrência 

em nível local, constituindo um espaço de batalhas simbólicas.  

Por isso deve-se ser a favor de um currículo intercultural que questione estereótipos e 

estimule diálogos entre diferentes conhecimentos. Essas considerações evidenciam a 

importância da conexão entre justiça social e ações educativas. 

Assim, a promoção de um currículo antirracista é um dever ético em uma nação 

caracterizada pelo racismo estrutural. Reconhecer que o currículo escolar deve ser flexível, 

implica em aceitar sua função de transformação social, desmantelando lógicas excludentes e 

estabelecendo ambientes onde todas as vozes sejam valorizadas. Assim, a escola deve ser um 

espaço de resistência, onde o antirracismo não seja em uma temática periférica, mas sim, no 

núcleo central de uma educação genuinamente emancipatória (Jesus, 2013). 

Vale ressaltar que o currículo escolar não é neutro e deve abordar conteúdos 

interdisciplinares. A inclusão de conteúdos antirracistas do currículo não é uma ação opcional, 

mais sim uma reparação histórica. Paulo Freire, em “Pedagogia do Oprimido” (1968), já 

alertava que a educação só é libertadora quando problematiza as injustiças sociais, incluindo o 

racismo.  

Um currículo antirracista deve transcender a mera representatividade: deve abordar os 

mecanismos do racismo estrutural, como o genocídio da população negra, o epistemicídio 

(conceito elaborado por Boaventura de Sousa Santos) e as lutas históricas de resistência, como 

o Quilombo dos Palmares e o Movimento Negro Contemporâneo. A sala de aula deve ser um 

espaço de crítica e esperança, onde estudantes negros se reconheçam as protagonistas de sua 

própria história. 

De acordo com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), no Brasil, que é uma nação 

marcada pela autonomia dos entes federativos, pela diversidade cultural acentuada e por 

profundas desigualdades sociais, os sistemas e redes de ensino devem desenvolver currículos, 

e as instituições de ensino precisam criar propostas pedagógicas que levem em conta as 

necessidades, as possibilidades e os interesses dos alunos, bem como suas identidades 

linguísticas, étnicas e culturais (Brasil, 2018). 

A equidade educacional deve levar em conta e atender às singularidades. Essa equidade 

deve ser aplicada igualmente às oportunidades de admissão e permanência em uma instituição 
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de Educação Básica. Assim, é imperativo que os sistemas e redes de ensino, bem como as 

instituições escolares, realizem um planejamento que tenha como prioridade a equidade. 

Para que a escola seja um ambiente atrativo para os alunos, e seja de fato importante 

para estes, é preciso compreender as necessidades dos seus alunos, que estão matriculados na 

instituição e proporcionar o melhor para eles. Por isso a importância de se ter um currículo que 

se preocupe com a comunidade escolar, vale ressaltar que o currículo não é neutro, pois ele 

reproduz ideologias (Veiga, 2002). 

5.3 Representatividade indígena e africana acerca de textos do LD 

Mesmo com toda a tecnologia que permeia o ambiente escolar, corroborando no 

processo de ensino-aprendizagem dos alunos, o Livro Didático ainda é uma ferramenta 

essencial nesta perspectiva, inclusive no auxílio de docentes como guia pedagógico e nos alunos 

para a assimilação dos conteúdos a partir dos exercícios e atividades que nele estão compostos. 

Esse material impresso também é permeado de valores e símbolos que há muito tempo 

podem influenciar o modo de vida das sociedades no contexto de suas representatividades, 

crenças e valores. Exemplificam Antunes e Nogueira (2017) acerca dessa perspectiva e 

salientam que o LD é uma ferramenta pedagógica e construção de memória, além de ser um 

cenário de disputa das representações, de negros africanos e indígenas na luta por sua 

legitimidade social, cultural e linguística nos LD.  

Enfatizando neste cenário em que negros e indígenas são grupos sociais que viviam na 

invisibilidade e na busca por sua identidade, ao ser de grande relevância para a compreensão 

dos próprios sujeitos e inegavelmente e para a formação étnico-social-cultural brasileira.  

Na análise de Munanga (2005), com a conscientização desta realidade, é fato também 

que as nossas ferramentas para a prática pedagógica no ambiente escolar e em sala de aula, ou 

seja, os livros e os diversos componentes didáticos visuais e audiovisuais, ao qual podem 

representar materiais incutidos de preconceitos estigmas e depreciativos no que diz respeito a 

povos e suas culturas, que não compõem o cenário ocidental. 

Matos e Furtado (2004) afirmam que atualmente, com o surgimento de várias políticas 

de ações afirmativas, é relevante impulsionar diálogos no ambiente escolar em relação à 

representatividade e produções culturais dos povos afrodescendentes em todas os componentes 

curriculares.  

A partir desse panorama, são analisados textos que foram divididos e analisados pela 

classificação do gênero textual, inicialmente foram analisados os Poemas: “O ônibus das 

pulgas”, “A libélula”, “Seu lobo” e “Brinca menino”. A divisão dos textos parte de uma 



 

 

72 

 

estratégia de ampliar as possíveis evidências da ausência de diversidade linguística nos gêneros 

textuais contidos no LD.  No Quadro (4) são apresentados os poemas e uma pequena informação 

a respeito dos autores/autoras. 

Quadro 5 – Análise dos poemas 

POEMAS NOME DO POEMA/BIOGRAFIA 

DO AUTOR 

Poema – O ônibus das pulgas. 

 

O ônibus Dispara, Passa o ponto E não para. Muita 

atenção!  Muita atenção!  Ele entra Numa poça, 

Espirra água E se coça. Minha nossa!   Minha nossa!  

Impossível   Reclamar, Pois só para  Se quiser. Como 

assim?!  Como assim?!  Não tem porta, Só tem pelo, 

Não tem roda,  Só tem pata. Que desgraça!  Que 

desgraça!  Olha, para, Agora, Com a língua de fora. 

São que horas?  São que horas?  As pulgas vão caindo, 

muito fracas, pelo chão. Confusão!   Confusão. 

 

Autor: Sergio Capparelli - nasceu em 

Minas Gerais. É jornalista e escritor, 

com dezenas de livros publicados, 

especialmente para o público 

infantojuvenil. Ganhou diversos 

prêmios, entre eles quatro vezes o 

Jabuti, um dos mais importantes da 

literatura brasileira. 

Poema – Libélula. 

 

Asas longas, transparentes, revelam certa leveza. O 

corpo fino e comprido sugere a delicadeza que o 

mosquito distraído, prestes a ser engolido, não 

concorda, com certeza! 

 

Autora: Maria Augusta de Medeiros. 

Escritora de livros infantojuvenis. 

Seu Lobo. 

Seu Lobo, por que esses olhos tão grandes? Pra te ver, 

Chapeuzinho. [...]. Seu Lobo, por que esses braços tão 

fortes? Pra te pegar, Chapeuzinho. Seu Lobo, pra que 

essas patas tão grandes? Pra te apertar, Chapeuzinho. 

Seu Lobo, por que esse nariz tão grande? Pra te 

cheirar, Chapeuzinho. Seu Lobo, por que essa boca tão 

grande? Ah, deixa de ser enjoada, Chapeuzinho. 

Autor: Sérgio Capparelli. Minha 

sombra. Porto Alegre: L&PM, 2001. 

p. 32. 

Brinca, Menino. 

Sai daí, menino, vai brincar, desencalha dessa sala. 

Vira pirata, rei, maquinista, sultão ou malabarista, vai 

correr feito um trem-bala. [...] Brinca, menino, brinca, 

brinca com as tuas mãos. Inventa, menino, inventa, 

cultiva a tua imaginação. [...] Sentir o vento no rosto, 

sentir na boca o gosto da aventura, da fruta madura, da 

chuva, do sal do mar, isso nenhum game, por mais 

moderno que seja, jamais vai poder imitar.  

Leticia Wierzchowski nasceu em 

Porto Alegre, em 1972, e lançou seu 

primeiro romance, O anjo e o resto de 

nós, aos 25 anos. Desde a sua estreia 

literária não parou mais de escrever, 

sendo hoje considerada uma das mais 

talentosas e produtivas escritoras da 

literatura brasileira contemporânea.  

Fonte: elaborada pela autora (2025).  

 

Em face das informações do Quadro (4) seguem os poemas que compõem o LD ao qual 

é analisado percebe-se que sua escrita é voltada ao público infantil e juvenil trazendo uma 
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escrita envolvente e educacional adequada a faixa etária possibilitando uma linguagem de fácil 

entendimento criando um simbolismo que corrobora no desenvolvimento intelectual de 

crianças.  

O poema é muito importante para o estudo e a compreensão dos gêneros textuais, 

contribuindo para a formação de leitores inclusive desenvolvendo o entendimento linguístico 

que se faz presente na literatura infantojuvenil, que, de acordo com Ribeiro (2018), desse modo, 

a literatura infantojuvenil  contribui na formação  do pensamento da criança e do adolescente, 

porém, deve-se incentivá-los a raciocinar de forma crítica e possibilitando que entendam 

questões vivenciadas e possam se preparando aos desafios do cotidiano social, onde a literatura 

é uma porta de entrada para temáticas como diversidade, racismo e composição da identidade 

étnico-racial construindo uma conversação relevante com esses sujeitos.  

Ao analisar o aspecto textual dos poemas é perceptível a ausência linguística de 

vocábulos africanos e indígenas, onde esse fato além de promover uma ruptura representativa 

desses povos no aspecto cultural, histórico e social observando uma hegemonia branca dos 

escritores dos poemas.   

Para Munanga (2005, p. 16):  

 

O resgate da memória coletiva e da história da comunidade negra não interessa 

apenas aos alunos de ascendência negra. Interessa também aos alunos de 

outras ascendências étnicas, principalmente branca, pois ao receber uma 

educação envenenada pelos preconceitos, eles também tiveram suas estruturas 

psíquicas afetadas. Além disso, essa memória não pertence somente aos 

negros. Ela pertence a todos, tendo em vista que a cultura da qual nos 

alimentamos quotidianamente é fruto de todos os segmentos étnicos que, 

apesar das condições desiguais nas quais se desenvolvem, contribuíram cada 

um de seu modo na formação da riqueza econômica e social e da identidade 

nacional. 

 

Dos quatro poemas citados, somente o trecho do poema “Brinca menino”, traz a imagem 

de uma criança negra brincando na árvore, Imagem (1) Personagem, porém, não fica claro que 

o mesmo participa do poema, porque ao ler o fragmento textual não traz essa menção. Também 

não existe nenhuma referência linguística-cultural que faça referência ao negro, nos trechos 

contidos no LD “A Conquista”. 
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Figura 2 – Personagem 

 

 

 

 

 

 

 

                                           

 

 

 

 

 

 

 

 
                                          Fonte: Livro “A Conquista”, 2021. 

 

Diante dessa imagem, fica evidente a falta de contextualização do personagem negro, 

não é especificado no poema e na imagem alguma menção que traga a especificidade étnico-

racial, proporcionando uma desconstrução histórica desta população, e inclusive a manutenção 

do preconceito.  

Destaca-se que o próprio aluno negro fica distante de conhecer suas raízes culturais e o 

próprio conhecimento de sua história. Nascimento (2019, p. 21) ainda vê essa questão com 

maior gravidade, onde o autor relata: “o epistemicídio é linguístico quando desapropria o sujeito 

de seu próprio direito de produção do saber. Ou seja, quando ao sujeito negro ou indígena é 

negada a possibilidade de ser sujeito da língua e, portanto, compreender e modificar 

dinamicamente a língua”. 

A falta de termos indígenas e africanos escancara a necessidade de mudanças na 

construção do LD, além de causar a desvalorização étnica, cultural e educacional dos próprios 

escolares. Assim, a materialização da inclusão linguística, se torna imprescindível, ou seja, a 

inserção de variações linguísticas em atividades referente aos gêneros textuais no LD “A 

Conquista”.  

Se analisarmos o contexto indígena, torna-se mais agravante, pois a falta de atividades 

do livro de português e de aspectos linguísticos expõe um ensino hierárquico, desprivilegiando 

a cultura ameríndia, além de produzir lacunas no ensino do aluno. A imagem (2) Preparação 

para a leitura traz uma proposta de atividade, onde o aluno deve trazer comentários acerca de 
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diversos dicionários, porém, como o aluno vai resolver esse exercício se o próprio livro não 

aponta nenhuma interação linguística entre o aluno e a cultura indígena?  

       Figura 3 – Preparação para a leitura 

 
         Fonte: Livro “A conquista, (2021, p. 37). 

 

Outra questão que se percebe no LD é a falta de preservação étnica no ensino da Língua 

Portuguesa, a falta de variação linguística pormenoriza não somente o ensino, mas é 

estigmatizante a culturas e suas expressões que corroboraram na formação da língua nacional, 

em consonância a este fato Bruzen (2011) relata que, com o surgimento e desenvolvimento do 

português, diversas variedades linguísticas surgiram ao longo do tempo, contribuindo para a 

formação e compreensão da língua local, além de serem raízes para as diversas linguísticas que 

emergiram no Brasil. 

O que ainda se observa é uma produção pedagógica referente ao LD “A Conquista” com 

um viés majoritariamente eurocêntrico, caracterizado por uma forma culta, onde o discurso foi 

e ainda tem como resquício uma ferramenta de poder, pela formação ideológica, daqueles que 

dominam (Pêcheaux, 2009).  
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Bourdieu e Passeron (2023) sobre a produção pedagógica, os autores são mais 

profundos, ao relatarem que qualquer prática de ensino, sociologicamente, é um ato de violência 

simbólica de imposição, de alguma coisa, a alguém, porque se estabelecem relações de poder 

na prática comunicativa.  

No caso brasileiro, por não prevalecer um continuum linguístico, mas uma clivagem 

linguística, entre o português brasileiro e o português popular brasileiro, cada um com suas 

especificidades estruturais, a dificuldade de apropriação da norma padrão na escola, pelas 

classes pobres, não seria decorrente da impossibilidade de mensuração relativa do valor que 

tem um dado bem simbólico na cultura dominante, pois, para a população pobre historicamente 

excluída da produção social, esses valores na maior parte das vezes sequer são conhecidos 

(Petri, 2018).  

Em relação a toda formação de língua, durante os anos a língua portuguesa apresentou 

as maiores modificações nos aspectos morfossintáticos, fonéticos e léxicos na questão 

estrutural, como também sua forma de utilização. O que de fato evidencia que, quando as 

modificações ocorrem, são importantes para mostrar a sua raiz, associando-as ao processo 

histórico dos povos que a criaram. Essa questão não pode ser esquecida nem nos Livros 

Didáticos e também nas práticas comunicativas.  

5.4 Relação entre os achados e o racismo linguístico 

 Nesta seção ocorre a relação entre a análise do Livro Didático e as questões relacionadas 

ao racismo linguístico. Se faz necessário realizar essa correlação, tendo em vista que este é o 

objeto de estudo desta pesquisa, e essa investigação esmiuçada corroborou na realização dos 

achados acerca do racismo linguístico.  

 Segundo Bagno (2015), a materialização clássica do racismo linguístico se fundamenta 

na convicção de que só existe uma Língua única, a qual é a portuguesa, que deveria ser utilizada 

no ensino nas escolas brasileiras, nas gramáticas e nos dicionários. Qualquer representação 

linguística que confronte essa concepção é considerada preconceito linguístico, estereótipo ou 

errado. 

 Então guiando-se na definição de Bagno na lógica do racismo linguístico, outros 

fenômenos vão ocorrer, buscando inicialmente o estudo de Bourdieu (1998), considera-se que 

essa falta de nexo linguístico com outros vocábulos e expressões de origem negra e indígena 

causa uma hierarquização entre os sujeitos resultando em uma dominação simbólica também 

concentrada no racismo da inteligência.  
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 O ato de ensinar precisa ser legítimo, afastando-se de ações negatórias, que podem 

resultar na pulverização estereotipa e preconceituosa de uma língua sobre a outra, ou mesmo, 

como é realizada a análise do discurso, ao qual produzem influência nas relações sociais, 

Pêcheux (2009) fala da relevância do discurso no viés de dominância entre um povo e outro, o 

qual leva a conflitos ideológicos a partir de um contexto de subordinação, contradição e 

desigualdade. 

  Essa questão de dominância de uma cultura sobre a outra fica amostra no Livro Didático 

“A Conquista”. Ao ler o livro, verificar lista de exercícios e produções textuais, é perceptível a 

ausência destes elementos da cultura afro-brasileira, proporcionando a negação de repertório 

identitário.  Esse fato fica explicito na Imagem (2) sendo um exemplo de exercício deste LD 

(“A Conquista”). 

         Figura 4 - Exercício 

 

         Fonte: Carpaneda (2021). 

 

Não se consegue observar a correlação entre a personagem que é negra e a sugestão de 

atividade em questão, no exercício proposto pelo LD. A invisibilidade é notória dos aspectos 

étnicos e raciais de povos indígenas e negros africanos. O que leva a refletir: “De que maneira 

o ensino da Língua Portuguesa ocorre? 

Na Perspectiva e Bagno (2011) o ensino da Língua Portuguesa fundamenta-se no 

racismo linguístico a subserviência linguística é avassaladora, por existir o preconceito contra 
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a fala de determinadas classes sociais, inclusive o preconceito contra a fala e especificidades de 

determinadas regiões.  

A estigmatização regional aprofunda a inclusão social, porque a língua também 

corrobora nas práticas sociais, segundo Mollica (2011, p. 30) “os padrões linguísticos estão 

sujeitos à avaliação social positiva e negativa e, nessa medida, podem determinar o tipo de 

inserção do falante na escala social”.  

A regionalização linguística compõe os padrões linguísticos, portanto, é imprescindível 

que o LD consiga abranger esses aspectos regionais, tendo em vista que a variedade linguística 

é importante para o processo de ensino-aprendizagem do aluno. Diante desta perspectiva, 

observa-se o racismo tanto linguístico, assim como o regional.  

 Segundo Mollica (2011), o preconceito associado à ausência de intimidade com a 

escrita, inquestionavelmente, ainda é um elemento de exclusão, a falta de conhecimento 

linguístico reduz os procedimentos metacognitivos, pois a escrita e a fala são sistemas 

simbológicos entre o sujeito e o ambiente externo.   

Bagno (2011) afirma ainda a necessidade de extinguir o desejo de pretender imputar a 

um único ambiente ou a uma única nação de falantes o “melhor” ou “pior” português e respeitar 

consonantemente as diversas variedades linguísticas. Todas as variações apresentam sua 

valoração. 

O autor complementa, sobre a importância de ensinar a escrever referente a ortografia 

oficial, entretanto, não é adequado fazer isso, buscando desenvolver uma língua falada 

“ilusória” e rejeitando como “erradas” as expressões que resultaram de embates históricos, 

sociais e culturais dos sujeitos que falam a língua nas diversas localidades brasileiras. É mais 

igualitário ensinar ao seu aluno que o mesmo pode pronunciar “bulocha” ou “bolacha”, porém 

sua escrita deve ser representada pelo vocábulo “bolacha”.  

O que é compreensivo na fala do autor remete-se à forma da regionalização, pautado no 

dialeto local que interferirá na pronúncia, mas a escrita deve ser única. Quando se abstém de 

relacionar assuntos regionais nos LD, ocorre o efeito de desconstrução social do aluno, não 

conseguindo se enxergar como sujeito de direito.  

Ao assumir essa questão, busca-se evoluir social, cultural e pedagogicamente, em 

relação à falta de representatividade e invisibilidade dos povos africanos e indígenas no LD, ao 

qual serviu de análise. Sobre este fato, também é considerado mencionar a ausência de autores 

negros no Livro Didático “A Conquista”, que causam relevantes implicações na formação dos 

alunos.  
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A identidade negra é essencial, e isso é um fato, embora por muito tempo sua cultura 

foi menorizada, mas digno de respeito, além de promover ações de conhecimento deste grupo 

social, e complementa afirmando Matos e Furtado (2004), a escola é ambiente institucional da 

democracia de evolução do saber e identidades, com a finalidade de aproximar os alunos aos 

demais discursos, narrativas históricas, que compõem os conteúdos do saber formal e de 

cidadania. 

Matos e Furtado (2004) também relatam a presença do negro no campo da literatura 

brasileira, onde majoritariamente não se materializou com destaque, ainda no início da 

colonização, sendo um personagem passivo.  

A revisão historiográfica aborda o processo de formação da Língua Portuguesa no 

Brasil, desde o período colonial, evidenciando as contribuições das línguas indígenas e 

africanas para o português brasileiro e o apagamento sistemático dessas influências no currículo 

escolar. O estudo demonstra que, apesar de a BNCC reconhecer a diversidade linguística, a 

primazia da norma padrão mantém o viés excludente, dificultando a identificação dos 

estudantes com o conteúdo escolar e contribuindo para desigualdades de aprendizagem. 

Os resultados evidenciam que, embora haja menções à diversidade, o material privilegia 

uma visão homogeneizadora da língua, com predomínio de textos e abordagens distantes do 

contexto sociocultural dos alunos. Essa escolha didática reproduz o estigma linguístico e reforça 

o paradigma de correção pautado na norma padrão, sem contemplar adequadamente as práticas 

discursivas reais das comunidades. 
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CONCLUSÃO  

A pesquisa aqui desenvolvida foi acerca do racismo linguístico no ensino da Língua 

Portuguesa no 4º ano do Ensino Fundamental, foi possível ressaltar a urgência de ajustes 

substanciais no Livro Didático (LD), tais reajustes são necessários para favorecer uma educação 

mais inclusiva e representativa relacionado a lexicografia negra e indígena.  

 A investigação revelou que o material didático contemporâneo, em sua maioria 

elaborado por autores brancos e direcionado a uma realidade do Sul e Sudeste do Brasil, não 

estabelece uma conexão com as experiências culturais e linguísticas dos estudantes negros, 

pardos, indígenas, nordestinos e de comunidades periféricas. Até mesmo nome de frutas citados 

em livros, não são conhecidos na região nordeste.  

Essa inadequação perpetua estigmas e preconceitos, acaba favorecendo o desinteresse e 

a evasão escolar. Aprender novos saberes são válidos, conhecer a diversidade do Brasil, mas é 

preciso entender a necessidade de se reconhecer no material estudado. Assim, é imprescindível 

que o LD seja revisado para incorporar textos, expressões e referências culturais que promovam 

a valorização da diversidade linguística e étnica dos discentes. 

Minha vivência pessoal com o maracatu e também com a arte da palhaçaria ressalta a 

relevância dessa temática, pois o maracatu, enquanto expressão cultural afro-brasileira, e a 

palhaçaria, como um recurso para a desconstrução de estigmas, ensinaram-me a relevância de 

valorizar as raízes culturais e de fomentar o empoderamento de comunidades que costumam ser 

deixadas à margem da sociedade.  

Essas experiências me impulsionaram a investigar de que maneira o racismo linguístico 

atua no ambiente educacional, assim como a sugerir ações para enfrentá-lo, incluindo a 

elaboração de uma cartilha antirracista.  Por tanto o objetivo deste trabalho foi justamente 

propor aos educadores e estudantes uma sensibilidade sobre a temática, acerca da utilização de 

expressões racistas, além de fomentar um ambiente escolar que seja mais respeitoso e inclusivo. 

Essa cartilha antirracista, se materializa na substituição de expressões racistas ainda 

presentes na Língua Portuguesa, fomentando reflexões críticas sobre o uso da linguagem. Essa 

ferramenta visa instrumentalizar professores e alunos para reconhecer e combater o racismo 

linguístico, promovendo ambientes escolares mais inclusivos e representativos.  

Vale destacar que o docente contribui significativamente para promover a diversidade e 

a igualdade, proporcionando um ambiente acolhedor e enriquecedor para todas as crianças. 

Portanto, é fundamental que as instituições de ensino adotem práticas antirracistas desde cedo, 
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garantindo o pleno desenvolvimento de todas as crianças e preparando-as para uma sociedade 

mais inclusiva e justa. 

Este profissional deve ter uma postura que provoque uma reflexão sobre a diversidade 

dentro das escolas e sobre as necessidades individuais dos alunos. A proposta para o setor 

educativo ainda define no artigo 205, a educação como um direito de todos, garantindo o pleno 

desenvolvimento das pessoas, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho.  

Entretanto, os obstáculos são expressivos, abrangendo a resistência de segmentos 

conservadores, a carência de capacitação docente para enfrentar tais questões e a exigência de 

reavaliação das políticas educacionais e dos recursos didáticos. 

Portanto, a construção educativa não deve se limita a aprendizagem, mas a uma postura 

conscientizadora acerca das desigualdades sociais, linguísticas, produto do racismo, que 

perdura na sociedade brasileira. A aceitação da diversidade cultural, é uma das funções escolar 

que conjuntamente ao docente devem auxiliar as crianças em sua formação de cidadania de 

empatia ao próximo independente de sua cor, raça, gênero e situação social.   

A educação antirracista precisa de inserções próprias dos dilemas, debates e estudos 

para as relações interativas, reforçando os conceitos de grande importância para o 

desenvolvimento de práticas estabelecidas no contexto enraizado, efetivando a conexão direta 

com a realidade vivenciada a partir da relação entre a teoria e a prática. e quando falamos dessa 

relação, estamos nos direcionando para um campo com diversas possibilidades, onde ensinar e 

aprender caminham juntos e estão em uma sólida consonância.  

Algumas limitações e dificuldades foram observadas no desenvolvimento desta 

pesquisa, a falta de levantamento estatístico/quantitativo de estudantes de acordo com o perfil 

racial, socioeconômico, histórico-cultural e as dificuldades de aprendizagem em LP, com 

cruzamento de dados e discussões sobre os fatores observados. 

Outro aspecto é a falta de um momento formativo com professores e professoras a partir 

dos resultados obtidos na pesquisa, trabalhando leituras sobre racismo linguístico, preconceito 

linguístico, diversidade linguística do Brasil e as influências afro-indígenas para o ensino da 

língua, junto a possibilidades metodológicas para enfrentamento das dificuldades de 

aprendizagem em Língua Portuguesa e do racismo linguístico. 

 Assim, a continuidade deste estudo poderá ser realizada por meio de investigações que 

analisem a aplicação de propostas antirracistas nos currículos escolares, a capacitação de 

docentes para o combate ao racismo linguístico e a avaliação dos efeitos dessas intervenções 

no desempenho e na motivação dos estudantes. 
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Ademais, é fundamental ampliar também o debate para demais regiões do país, levando 

em conta as particularidades locais e as diversas maneiras de manifestação linguística.  Desta 

forma, estabelecer colaborações com entidades da sociedade civil e movimentos culturais, 

como o maracatu e a palhaçaria, podem aprimorar as abordagens pedagógicas e fomentar uma 

educação genuinamente inclusiva e transformadora. 

Conclui-se que a superação do racismo linguístico exige não apenas a revisão dos 

materiais didáticos, mas também formações continuadas para educadores, ações pedagógicas 

que valorizem a diversidade linguística e políticas públicas comprometidas com a equidade. Ao 

reconhecer e legitimar as expressões afro-indígenas e regionais, o ensino de Língua Portuguesa 

pode deixar de ser instrumento de exclusão para se tornar espaço de empoderamento, 

pertencimento e justiça social. 
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                      Figura 6 – O defunto vivo 
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Figura 8 – A gata da praia 

         Fonte: Livro A Conquista, 2021, p. 95. 
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Figura 9 – Minhas férias 
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Figura 10 - Notícia 

Fonte: Livro A Conquista, 2021, p. 142. 

 

Figura 11 - Notícia 
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Figura 12 – O ônibus das pulgas 

  Fonte: Livro A Conquista, 2021, p. 162. 

 

 

Figura 13 – Poema a libélula 
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Figura 14 - O CONTO: experiências do primeiro dia na escola 
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Figura 15 - Como fazíamos sem... GELADEIRA 
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Figura 16 - O conto de uma princesa nada tradicional 

Fonte: Livro A Conquista, 2021, p. 224-225. 

 

Figura 17 - O conto de uma princesa nada tradicional (cont.) 
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Figura 18 – Os três porquinhos, na real 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                   Fonte: Livro A Conquista, 2021, p. 238-239. 
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Figura 19 – Brinca menino 

 

 

Figura 20 – Noite de terror (Relato de memória) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                    Fonte: Livro A Conquista, 2021, p. 266-267. 

 

  



 

 

101 

 

APÊNDICE B – CARTILHA ANTIRRACISTA 

 

Palavras de origem indígena (principalmente do tupi antigo) 

 

Essas palavras entraram no português durante o período colonial, principalmente para 

nomear fauna, flora, lugares e elementos da vida local. 

 

✓ Mandioca -    Raiz comestível, base de muitas receitas Alimentação indígena básica. 

✓ Caju - Fruta do cajueiro, do tupi acaiu. 

✓ Ipê -Árvore ornamental de flores coloridas (Nome usado em várias espécies). 

✓ Tamanduá -  Mamífero insetívoro (do tupi tamanduá = “caçador de formigas”). 

✓ Pindorama -   “Terra das palmeiras” (nome dado ao Brasil pelos tupis). 

✓ Tatu -  Mamífero de casco (do tupi tatú). 

✓ Jabuticaba -  Fruta roxa que nasce no tronco (do tupi iapoti’kaba). 

✓ Capivara - Maior roedor do mundo (do tupi kapi’wara). 

✓ Maracujá - Fruta do maracujazeiro (do tupi mara ku’ya). 

✓ Caatinga - “Mata branca” (Vegetação típica do semiárido). 

✓ Igarapé - “Caminho da canoa” (Pequeno braço de rio). 

✓ Pipoca Milho estourado. 
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APÊNDICE C - PALAVRAS DE ORIGEM AFRICANA (PRINCIPALMENTE 

BANTO E IORUBÁ) 

 

Chegaram ao Brasil com os povos escravizados, ligadas à culinária, religião, música, 

corpo e cotidiano. 

✓ Axé                Energia vital, saudação (do iorubá àṣẹ). 

✓ Candomblé    Religião de matriz africana  (termo de origem banto). 

✓ Quilombo    Comunidade formada por escravizados fugidos (do quimbundo 

kilombo). 

✓ Moleque   Menino (do quimbundo muleke). 

✓ Fubá              Farinha fina de milho  (do quimbundo fubá). 

✓ Cafuné              Acariciar a cabeça com a mão (Do quimbundo kafuné). 

✓ Caçula               Filho mais novo (do quimbundo kasula). 

✓ Muvuca Aglomeração, confusão (do quimbundo mvuka). 

✓ Banguela Pessoa sem dentes (do quimbundo mbangela). 

✓ Xingar              Ofender, insultar (do quimbundo kuxinga) 

✓ Samba            Gênero musical e dança (do quimbundo semba) 

✓ Macumba Termo genérico para práticas religiosas afro-brasileiras 
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APÊNDICE D - EXPRESSÕES RACISTAS COMUNS NO BRASIL 

 

✓ Expressão Origem histórica por que é racista 

✓ Denegrir Do latim denigrare, “tornar negro” Passou a significar “difamar”, associando 

“negritude” a algo ruim. 

✓ Mercado negro Período escravocrata e do contrabando de africanos escravizadosLiga o 

termo “negro” à ilegalidade e ao proibido. 

✓ Lista negra Código de exclusão de pessoas “indesejadas” (século XIX) Relaciona o 

“negro” ao negativo. 

✓ Magia negra associa práticas religiosas afro-brasileiras ao mal reforça estigmas contra 

religiões de matriz africana. 

✓ A coisa tá preta Período escravocrata, usado para indicar perigo ou problema Liga 

“preto” ao que é ruim/difícil. 

✓ Inveja branca Contraposição à “inveja” (negativa) Reforça ideia de que “branco” é positivo e 

“negro” é negativo. 

✓ Serviço de preto Século XIX, usado por senhores de escravos para desqualificar trabalhos                 

feitos por negros associa incompetência à pessoa negra. 

✓ Mulata tipo exportação Período colonial e escravocrata sexualiza e objetifica 

mulheres negras/mestiças para consumo externo. 

✓ Não sou tuas negas Expressão usada para indicar que não se submeterá a alguém associa 

“negras” à submissão. 

✓ Moreno(a) (quando usado para evitar “negro”) Pós-abolição, parte da política de 

branqueamento Evita o termo “negro” por preconceito, invisibilizando a identidade 

racial. 

✓ Criado-mudo Móvel ao lado da cama Nome vem do escravizado que ficava em pé, 

silencioso, à disposição do senhor durante a noite. 

✓ Nas coxas Ditado que afirma que algo foi feito de forma imperfeita Referência 

preconceituosa à produção de telhas moldadas nas coxas de escravizados, dizendo que ficavam 

irregulares. 

✓ Meia-tigela Originalmente usado para referir-se à ração reduzida dada a escravizados tornou-

se sinônimo de algo ruim ou de pouco valor. 

✓ Pardo como papel Registro documental no período colonial Era usado para classificar 

pessoas negras com pele mais clara, reduzindo identidade à cor. 



 

 

104 

 

APÊNDICE E - TERMO DE ANUÊNCIA 

 

 Declaramos para os devidos fins que estamos de acordo com a execução da 

pesquisa intitulada: xxxxxxxxxxxxxxxxx: xxxxxxxxxxxxx”, a ser desenvolvida pela aluna 

AMANDA TRAVASSOS SIQUEIRAxxxxxxxxxxxxxxxxx, do PROGRAMA DE PÓS-

GRADUAÇÃO EM xxxxxxxxx do  CENTRO DE, da Universidade Federal da Paraíba, sob 

orientação da Profª. Dra., nesta instituição. 

 Esta instituição está ciente de suas co-responsabilidades como instituição co-

participante do presente projeto de pesquisa, e de seu compromisso em verificar seu 

desenvolvimento para que se possa cumprir os requisitos da Resolução 466/12 do Conselho 

Nacional de Saúde e suas complementares, como também, no resguardo da segurança e bem-

estar dos participantes da pesquisa nela recrutados, dispondo de infraestrutura necessária para 

garantia de tal segurança e bem-estar. 

Igualmente informamos que para ter acesso à coleta de dados nesta instituição, fica 

condicionada à apresentação à direção da mesma, do Parecer de Aprovação do presente projeto 

por um dos Comitês de Ética em Pesquisa da Saúde da Universidade Federal da Paraíba. Tudo 

como preconiza a Resolução 466/12 do Conselho Nacional de Saúde. 

 João Pessoa-PB, ___ de _____________ de 20____. 

 

     Assinatura do Responsável 

     Nome completo do responsável 

      CPF 

      CNPJ 

      Carimbo 
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APÊNDICE F - TERMO DE COMPROMISSO E RESPONSABILIDADE DO 

PESQUISADOR 

Ao Comitê de Ética em Pesquisa - CEP 

Eu..................................................................................................................... 

(pesquisador responsável/ pesquisador colaborador) do estudo intitulado 

......................................................................................................................... 

declaro que: 

 

1. Tenho conhecimento e assumo o compromisso de cumprir os termos da Resolução (nº 

466/2012 ou nº 510/2016) do Conselho Nacional de Saúde, do Ministério da Saúde. 

2. Só será dado início ao estudo após emissão do parecer de aprovação do CEP/CCS – UFPB; 

3. Assumo o compromisso de zelar pela privacidade e pelo sigilo das informações, que serão 

obtidas e utilizadas durante todo o desenvolvimento desta pesquisa; 

4. Todos os dados e materiais obtidos no desenvolvimento do estudo proposto serão 

utilizados apenas para se atingir o(s) objetivo(s) previsto(s) nesta pesquisa, e não serão 

utilizados para outras pesquisas sem o devido consentimento dos participantes e apreciação 

prévia do CEP; 

5. Todos os documentos e dados obtidos durante a coleta de dados, serão arquivados ao final 

da pesquisa, sob minha responsabilidade por cinco anos. Após este período serão destruídos 

de forma adequada. 

6. A publicização dos resultados da pesquisa só será realizada para fins científicos, com 

apresentação em eventos relacionados à área da saúde de interesse do tema, ou em jornais 

científicos, respeitando-se sempre a privacidade e os direitos individuais dos participantes da 

pesquisa; 

7. Comunicarei ao Comitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universitário Lauro Wanderley 

da UFPB, resultados do estudo por meio de relatórios parciais e relatório final, como também 

quaisquer alterações, suspensão ou o encerramento da pesquisa por meio de emendas e 

notificações apresentado com a devida justificativa. 

 

João Pessoa, ....de ...................de..................... 

 

Pesquisador Responsável/Colaborador (nome): CPF: 

Assinatura: 


